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Estado do PaÍá
PreÍeitura Municipal de Canaã dos Caraiás

Comissão Permanente de Licitação

FUNDO MUNIGIPAL DE ASSISTENGIA

PRIMEIRO ADITIVO AO GONTRATO
No 20240396

Gontratação de empresa especializada para Íornecimento de
licença de banco de preços, com a finalidade de auxiliar na
elaboração de processos licitatórios desta secretaria, através de
ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela
administração pública em licitações adjudicadas e homologadas,
atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal de Ganaã dos
Garaiás e demais secretarias do município, para um período de 12
(doze) meses.

PROTOCOTO:7482

SOGIAL. FMAS

OBJETO:



ESTADO DO PARA
SECRETARIA MUNICIPAL OE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÂ DOS CARÀ'ÁS

Oficio no 003/2025 - SEMDES

Canaã dos Cara1ás - PA, í2 de fevereiro de 2025.

Assunto: SolicitaÇâo de prorrogação contratual ao contrato No 20240396 da Contratada NP TEGMOLoGTA E GSTÂO 0E DADOS

LTDA. inscÍita no CNPJ 07.797.9671000í.95.

Prezado (a) Senhor (a),

Ao cumprimentálo cordialmenle, vimos através deste solicitar o aditivo de pÍorÍogaÇão de prazo por igual periodo que

tem como objêto 'Contratação de empresa especializada para Íornecimento de licença de banco de preços, com a finalidade de

auxiliar na elaboração de processos licitatórios dêsta secÍetaÍia, através de feÍramenta de pesquisa e coroparaçào de preços

praticâdos pela administração pública em licitaçoes adjudicadas e homologadas, atendendl as necessidades da Prefeitura

Municipalde Canaã dos Carajás e demais secÍetarias do municipio, para um periodo de 12 (doze) meses".
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JustiÍicativa da contrataçâo do serviço, considerando o Planejamênto Estratégico.

Pronogaçáo contratual ao acesso do Banco de Preços e possa avaliar o custo da contrataçào conslitui-se elemento Íúndamental para

instruÉo dos procedimentos de contrataÇão, estando prevista em várias disposiçoes legais e sua obrigetcriedade é reconhecida pela jurisprudêncra.

Essa fase da peEuisa dê mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca dê preÇos perante as empresas do ramo do

objeto pretendido e em diversos sites da AdministraÉo Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se mnsiga flnalizar a
pesquisa, especialmente quando diz Íespeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornec-âdores no mercado. Ademais, há o desafio

dê identificaçao da mnfiabilidade dos preços coletados, o que exige a ampliação da captaçâo de dados oue possam servir a uma Íidedigna reíerêncra '

dos preços de meÍcado. Na pÍática, a Íase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, relend0 a necessária atuaçâo dos agentes públ'cos

envolvidos poÍ semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais, sem necessáÍia garanüa de um resultado verdadeiramente eÍiciente e

eficaz. OutÍossim, a pesquisa de pÍeços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou ine(equivel, situaçÕes que acâbam acarretando

prelúizos à administração pública e riscos de responsabilização aos agentes públicos envolvidos na contratação. Tal drficuldade faz com que a

pesquisa de preços se apÍesente mmo um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisiçâo. um gargalo a ser

$JDerado na conduÉo dos certames, merecendo análise mais detida e propostas de aperÍeiçoamento das rotinas até então estabelecidas. Em suma.

\-,ümaüva de preços é fundamental para a atividade conúatualda Administração, como instÍumento de baliza aos valores oferecidos nos cêrtames

iíbIms, com a funÉo precipua dê garantir que o Poder Público identifique um parâmetÍo para o valor médio de mercado, em relação um bem ou

serviço. Portanto, é necessáÍio que os agentes públicos envolvidos, na Íase intema da licitação ou na gestão contratual, tenhâm acesso a

mecanismos que auxiliem na realização da peEuisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identaíicação dos

preços referenciais de mercado.

Respeitosamente,

Eliete ana Pimentel Panto

Coordenação de Planêjamento . COPLAN

SE'RSÉRIA MUN1CIPÀL DE

DESEN\,oLVIMENIO
soctÂL fs--s"ii"x"+é

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL. SEMDES
Avenda lpanema SN, " Novo HoÍizonte ll - CEP 68.3566193 - Canaã dos CarajásPA

email insütucboal: )".I!eÍ_1 ^. .j :. r .: . ! -

Da: Diretoria de Planejamento Gestão Orçamentária e Financeira do SUAS,
A: SetoÍ de licitaÉo
At. S.Í.(a). ldarllety Sousa Silva
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Estrdo do Pârá

Prefeitura Municipal de Cánaã dos Carajás
Secretaria Municipal de Assistência Social

Pdo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CANAA DOS CARAJÁS, através do(a) FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ-MF, No 14.443.689/000 t -33, denominado daqui por dianre de
CONTRATANTE, represenlado neste ato pelo(â) Sr.(a) AGNA MARIA DA SILVA FERREIRA, SECRETÁR|A DE
ASSISTENCIA SOCIAL, e do outro lado NP TECNOLOGIA E GESTAO DE oADOS LTDA, CNPJ/CPF
07.797.967/0001-95, com sede na Rua lzabel a Redentora, n?356, Ed.Lo/íen, sala 117, CENTRO, São José dos
PinhaisPR, CEP 83005-010, de agora em diante denomimda C0NTRATADA(O), neste alo representado pdo(a)
S(a).RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, portador do(a) CPF 574.460.24S68, têm justo e contratado o seguinte:

CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

Contralação de empresa espêciâlizâdâ pana fomecimento de licença de banco de preços, mm a finalidâde de auxiliar

na elaboraÉo de processos llcitatóÍios desta sesetâÍia, atrâvfu de fênâmenta dê pesquisa e comparação de preços

praticados peh administração públicâ em licitaçoes adjudicadas e homdogadas, atendendo as necêssidades Fundo

Municipal de Assistência Socid, pana um período de 12 (doze) meses, nas condiÉes estâbelecidâs no TeÍmo de

Referência.
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LA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

í. O prazo de vigência da mntratação é de doze meses tendo inicio em 20 de março de 2024 extinguindo em 20

de março de 2025, pÍoÍogável por até 10 anos, na ÍoÍma dos aúoos 106 e 107 da Lei n' 14.133. dê 2021.

2. A pronogafro de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condiÉes e os

preços permanecem vantaiosos pâra â Administraçáo, permitida a negociaso com o contratado.

3. CúUSULA TERCEIRA - TODELoS DE EXECUçÃO E GESTÃO COiITRATUAIS

4 CúUSULAQUÂRTA-SUBCOilTRATAçÃO

í. É vedada a subcontrataÉo parcial ou tolal do objeto.
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í, 0 regime de execução conlrafuâl, os modelos de gestáo e de execufo, assim como os prazos e condi@es de

condusã0, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Tenno de Referência.



Estrdo do PiÍá
Pr€feitura Municipal de Caneã dos Carajás

Secretarh Municlpal de Assistência Social

5. CúUSUI-A QUTNTA - PREçO

í. O valor total da contrâtação é de R$ 1'1.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reais).

2. No valor acima eslão induídas todas as despesas ordinárias direhs e indiretas deconentes da exeorçáo do

objeto, indusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e mmerciais incidentes,

taxa de administraÉo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obieto da confahção.

3. O valor acima é meramente estimaüvo, de forma que os pagamentos deüdos ao contrabdo dependerâo dos

serviçosefelivamente preslados.

6, CLAUSULASEXTA.PAGAMENTO

í. 0 prazo para pagamento será em parcela única em até 30 dias conforme Termo de Referência.

7. CúUSULA SÉTIMA. REAJUSTE

L Os preços inicialmente contrâtados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano conlâdo da data do

oçmento estimado ou, na falta desse, a poposta de preços d a c!,nlra:É/da, em 01/031'2024.

2. Após o inteÍÍegno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediantê a adicação do índice IGPM,

exclusivamente para as obÍigaçoes iniciadas e conduídas após â oconência da anualidade.

3. Nos reajustes subsequenles ao primeiro, o inlenegno mínimo de um ano será contado a paÍtir dos efeitos

financeiros do último reajus{e.

4. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) índice (s) de rea.iustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância cahulada pela última variação conhecida, liquidândo a diferença conespondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

5. Nas âferi@es Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigetoÍiamente, o(s) deÍinitivo(s).

ô. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) paÍa reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em subsütuiçã0, qs) que vie(em) a ser determinado(s) pela

legidação entiio em vigor.

7, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parlês elegeráo novo índice ofcial, para

reajustamento do prêço do valor remanescente, por meio de teÍmo aditivo.

8, 0 reajuste será realizado por apostilamento.
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Sêcretarh Municipal de Assistência Social

8. CúUSULA OÍTAVA. OBRI DO CONTRATANTE

1. Sáo obrigaçoes do Contratante

2. Exigh o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o mntrato;

3. Receber o objeto no prazo e condi@s estabelecidas no Termo de Referência;

4, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçoes verificadas no objeto Íomecido, para

que seja por ele subsütuído, reparado ou corÍigido, no total ou em parte, às suas expensas;

dimensão, qualidade e quanlidade, conforme o rt. 143 d n0 14.133 de 2021

7, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íomecimento do objeto, no prazo, forma e

condiÉes estabelecidos no presente Contrato;

L Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste &nlrato;

9. Cientiircar o órgão de representaçáo judicial da Advocacia-Geral da União para adofo das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigaÉes pêlo Contratado:

í0. Explicitamente emitir decisão sobÍe todas as solicitaÉes e rêdamaçóes relacionâdas à execuÉo do presente

Contrato, res"salvados os requerjmentos manifestamenle impertinentes, meramentê protêlatórios ou de nenhum

inleresse para a boa execução do aluste.

8.í0.1. A AdministrâÉo teÍá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requeÍimento parâ decidir,

admiída a pronogação moüvada, por igual perÍodo-

í1. Responder evenluais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econôrnico-financeiro feitos pelo conlratado

no prazo máÍmo de 1 (um) mes.

12. Notificar os emitenles das garantas quanto ao início de procêsso administÍaüvo para apuÍaÉo de

descumpnmento de dáusulas contratuais.

13. Notificâr os emitentes das garanlias quanlo ao início de pocesso administrativo para apuraçâo de

descumpímento de dáusulas contrauais.
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5. Durante a vigência deste Contrâto, a prestação dos serviços, seÉ acompanhada e flscalizada pela Servidora

Sr.(a) HEYDE DO ESPIRITO SANTO SILVA DE AilORlM, CPF no 65í,9E3.013-53, Gestor de Coordenaçâo -

SuperioÍ, Port 089 n021 - G?.

6, Comunicar e empresa para emissão de Nota Fiscd no que pertine à parcela inconlroversa da execuçáo do

objelo, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver mntrovérsia sobre a execuÉo do ob.ieto, quanto à
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Prefeitura Municipal de CâBaã dos cárajás
Secretaria Municlpal de Assistência Social

14. Comunicar o Contrabdo na hipótêse de posterior dteraçáo do projeto pelo Cfibabnte, no caso do art. 93,

§?, da Lein" 14.133, de 202í.

í5. A Adminislração não respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pelo Conlratado com lerceiros, ainda

que vinculados à execuçáo do contrato, bem mmo por qudquer dano causâdo a terceiros em deconência de ato do

ContÍatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONÂ - oBRIGAÇOES DO CONTRATADO

1, 0 Contratado deve cumprir todas as obÍiga@es mnstantes deste Contrato , assumindo como êxdusivamente

seus os ris@s e as despesas decoÍrentes da boa e perfeib execuÉo do objeto, obseNando, ainda, as obÍigaÉes a

seguií dispostas.

2.
contrato.

Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para reprêsentálo na execução do

2.1 A indicaÉo ou a manutenção do pÍeposto da empresâ podera ser recusada pelo órgão ou enüdade, desde que

devidamente jusüficeda, devendo a empresa designar oulro para o exercício da atividade.

3. Atendêr às determinações regulares emiüdas pelo iscal do contrato ou autoridadê superior (art. 'í37, ll).

4 Alocar os empregados necessáíos ao perfeito cumprimento das cláusulas deste mnfalo, com hatÍlitafo e
conhecimento adequados, furnecendo os matenais, equipamenlos, fenamentas ê utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomenda@es de boa técnica e a legislação de regência;

5. Reparar, conigir, rernover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totd ou em parte, no pÊzo fxado
pelo fiscd do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios, defêitos ou incoÍÍeçoês resultantes da execuçao ou

dos materiais êmpregados;

6, ResponsabilizaÊse pdos vícios e dânos decorentes da execução do objêto, de amrdo mm o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causdo à Administração ou

terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fscalização ou o acompanhamento da execuÉo mntrafual pdo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos paganrentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

corespondente aos danm sofridos;

8. Quando náo for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadasiro de Fomecedores - SICAF, o
contratado deverá enlregar ao setor responsável pela Íiscdizafo do confâto, até o dia trinta do mês seguinte ao da

presla@o dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta rdativa aos lributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do conhatado; 4) Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negâtiva de Débitos Trabalhistas - GNDT;
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7. Não contrâtar, duÍanle a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por

aÍlnidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do conhato, nos tennos do aítigo 48,
parágrafo único, da Lei n0'14.133, de 2021;
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9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçoes previstas em Acordo, ConvenÉo, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou êquivalêntes das categonas abrangidas pelo conbâto, por todas as obrigaQoes trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tribulárias e as demajs previstas em legislafo especÍfica, arja inadimdêncja não transfere a

responsab idadê ao Conlratante;

í0. Comunicar ao Fiscal do conEato, no prao de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocoíÍência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

í í. Prestar lodo esdarecimento ou iníoÍmação sdicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindelhes

o a@sso, a qualquêr têmpo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rêlativos à execufio do

empÍeendiÍnento.

12- Paralisar, por determina$o do ContÍatante, qualquer aüvidade que náo esteja sêndo executâda de âcordo

com a boa tá)nica ou que pontn em risco a seguranp de pessoas ou bens de terceiros.

1+ Conduzir os lrabalhos mm esEita observància às normas da legislâção pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condi@s de

segunnp, higiene e disciplina.

15, Submeter previamente, por escÍito, ao Contratanle, para análise e aprovação, quaiEueÍ mudanças nos

métodos exêcutivos que fujâm às especiÍicações do memoÍial descntivo ou instrumento congênêÍe.

íô. Não permiür a uülizaçáo de qualquer trabalho do mênor de dezesseis anos, exceto na mndição de aprendiz

para os maiores de quatoze anos, nem permitir e utilização do trabdho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre;

17, Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiFes exigk as pare habilitação na licitaÉo;

í8. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de caÍgos previsb em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de câÍgos preüstas na

legidação (art 116);

19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a dáusula acima, no prazo fxâdo pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ârL 116, paÉgraío únim);

20. Guardar sigilo sobre todas as informaÉes obtidas em deconência do cumprimento do contmto;

21. Arcar om o ônus demrrênte de eventual equivoco no dimensionamento dos quantibtivos de sua proposta,

indusive quanto aos cuslos variáveis deconentes de fatores Íuluros e incertos, devendo complementá-los, caso o
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í3. Promover a guaÍda, manutençáo ê vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que for necessário à

execução do ójeto, durante a vigência do contralo.
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previsto inicalmente em sua proposla não seja satisfatório para o atendimento do obieto da confata@, exceto quando

ocorer algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021;

22- Cumprir, além dos postuledos legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, âs normas de

segurança do contralante;

23, Realizar a transiÉo contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sêm

perda de inbÍmaÉes, podendo exigir, indusive, a capacihÉo dos tecnicos do coflfahnte ou da nova empresa que

conlinuará a exeqlÇão dos serviçls;

24, Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relaüvos ao objeto contratado, o qud poderá ser livÍemente

utilizado e/ou alterado em outtrs ocasióes, sem necessidade de nova aulorjzaÉo do Contratado.

10. cúusulA DÉctMA- GARANTTA DE ExEcuçÃo

í. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

11. cúusulA DÉcilA PRTMETRA - |NFRAçÔES E SANçÕES ADiflNrsTRATrvAs

í. Comete infração administrativa, nos termos da teijllL!33J92821, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução pârcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou eo funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totâl do contrato;

d) ensejar o retardamento da êxecuÉo ou da entrega do objêto dâ contÍâtâção sem motivo justificado;

e) apresentâr documentaÉo Íalsâ ou prestar declaftrção falsâ durante a exedJção do mnhato;

Í) praücar ato Íraudulento na execução do contralo;

S) comporhr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.84ô. de 10 de aoosto de 2013.

l. Adyertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conffio, sempre que não se iuslificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156. §20. da Lei no 14.í33. de 2021);

ll. lmpedimento de licitar e contrâter, quando praticâdâs as condutas descÍitrs nas âlíneâs "b-, 'c'e 1' do

subitem acima deste Contreto, sempÍê que não se justifcar a imposiÉo de penâlidade mais grave (art. 156, § 40, da LeÍ

no 14.133. de 2021);
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25. Considerando que o pojeto contratado se refere a obra imaterial de caÉter tecnologico, insuscetível de

privilégio, â cessão dos direitos a que se refere o subitem acima indui o fomecimenlo de todos os dados, doarmentos e

elementos de informaÉo pertinentês à tecnologia de concêpÉo, desenvolvimenlo, fixação em suporte Íisico de

qualquer nâtuÍeza e aplicação da obra.

2, Serão aplicadas ao conhatado que inconer nas inÍraFes acima descritas as seguintes sanções:
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lll. Declaração de inidoneidade para licitar ê conlrãtãr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
'e', f, 'g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", ? e "d', que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §50. da Lei no í4.133, de 2021).

lV. Ítlultar

1. moratóna de '1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcda inadjmplida, até o limite

de 30 (trinta) dias;

2. moratória de 10lo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contralo, até o máximo de

30.% (trinta por cento), pêla inobservância do prazo fixado para apresentaçao, suplêmentaçâo ou reposição da garantia.

O atraso supenor a trinta dias autoriza a Administraçao a promover a extinÉo do contrato por descumpnmento ou

cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do arl 137 da Lei n. 14.133, de2021.

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor totâl do contrato, no caso de inexecuÉo lotal do objeto.

3. A aplicâção das sançoes prêüstas neste Contrato não exdui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçâo

integral do dano causado ao Conhatanle (art. '156. §9, da Lei n" 14.í33. de 202'1)

4. Todas as sançôês previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. §70.

da Lei no 14.133, de 2021).

íí.4.1. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação arl 157 da Lei n" 14.133 de 2021

íÍ.42 Se a multa aplicada e as indenizaÉes cabíveis íorem superiores ao valor do pagamento evêntualmente devido

pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença seÍá descontada da garantra prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156. §8o. da Lei n" 14.'133. de 2021)-

í1.4.3. Preüamente ao encaminhamênto à cobrança judicial, a multa podeÍá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pêla autoridade

competente.

5, A aplicação das san@es rêalizar€+á em processo administrâtvo quê assegure o contraditório e a âmpla

deÍesâ ao Contratado, observando-se o procedimento preüsto no câput e parág rafos do arl 158 da Lei no 14.133, de

M, pa'a as penalidades de impedimento de licitar e contrâbr e de dedaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

6. Na aplicação das sançôes seÉo considerados (art. '156. §10. da Lei no 14.133. de 2021):

a) a natureza e a graüdade da iníÍaÉo cometida;

b as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

G danos que dela proüerem pan o Conlratante;

a implanlação ou o aperfeiçoamento de prognama de integridade, conforme normas e orientações dos

c
d

e
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órgãos de controle.
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7. 0s atos previstos corno inftaçoes administrativas na Lei no14.133, de 202'1, ou em oubas leis de licitaçoes e

contratos da AdministraÉo Pública que lambém sejam tipifcados como atos lesivos na Lei n0'12.846. de 2013, seÉo

apurados e Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competentê

definidos na refedda Lei (art. 159).

8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizâda com abuso do direito

pam hcililar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste ContÍato ou para provocar conÍusáo

patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa.iurídica seráo estendidos aos seus

administradores e socios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com rdaSo de mligação ou contrde, de fato ou de direito, com o Confatado, obseruados, em bdos os casos, o

contradilório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art 160J,a1eldl4.'13fu!c202[).

9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de aplicação da sançâo,

informar e manter atualizâdos os dados relaüvos às sançoes por da aplicadas, para fins de publicidade no CadasÍo
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), institrídos

no âmbito do Poder Executivo Federal. íArt. 16í. da Lein0 14.133. de 2021).

í0. As san@s de impedimento de licitar e contratar e dedara@o de inidoneidade para licitar ou contratar sáo

passÍveis de reabilitação na Íorma do art 163 da Lei no 14.'133/21

11. Os débitos do contmtado paÍa com a Administrapo mntratante, resullantes de multa adminisfativa e/ou

indenizaÉes, náo inscritos em divida ativa, poderão ser compensâdos, total ou parcialmenle, com os créditos devidos

pelo ÍefeÍido ôrgáo deconentes deste mesmo contralo ou dê outos contratos administrativos que o contraEdo possua

com o mesmo ôrgáo ora contratante.

12. cúusulA oÉctilA sEcuNDA-DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL

í. O contralo se extingue quando vencido o prazo nde estipulado, independentemente de bÍem sido cumpridas

ou não as obÍiga@ de ambas as partes contraentes,

12.1.'1. O confato pode ser extinto antes do prazo nele fixâdo, sem ônus para o ConhaÍante, quando esta náo

dispuser de cÉditos orcamenlários para sua continuidade ou quando entender que o confalo náo mais lhe oferece

vantagem.

12.1.3. Caso a notificaçáo da nãccontrnuidade do contrato de que tÍata este subitem ocoÍra com menos de 2 (dois)

meses da dala de aniveBário. â extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da datâ da comunicação.

2. 0 contrâto pode ser extinto antes de cumpridas as obngaSes nele estipuladas, ou antes do prazo nelê fixado,
por algum dos motivos previstos no artioo 137 de Lei n0 14.'í33/21, bem como amigavêlmente, assegurados o
conlraditórjo e a ampla dêfêse.

Página 8 de 10

12.'1.2. A extinçao nesta hipóbsê oclneÉ na próxima dab de aniversário do mntâto, desde que haja a notifica$o do

contratado pelo contratanle nesse sentido com pelo menos 2 (dois) ÍÍEses de antecedência desse dia.
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í2.2.1. Nesta hipotese, apljcam-se também os artioos 138 e 1 39 da mesma Lei.

12,2.2. A alleracfio social ou a ÍnodiÍicaÉo da finalftlâde ou da estrutura da empresa não ensejaÉ a rescisão se não

resfingir sua capaodade de conduir o mntÍato.

12.L2.1.5e a opereção implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deveÉ ser formalizado termo adilivo para

alteraÉo subjetiva.

3. O termo de rescisã0, sempre que possível, será precedido:

í2.3.í. Balanço dos eventos mntratuais.lá cumpÍidos ou parcialrnente cumpÍidos;

\- í2,3.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

4, A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimênto d0 desequilíbrio econômiccfnanceiro,

hipolese em que seÉ concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório (art. 131. caoul da Lei n.0 14.133. de

M.
13. CúUSULADÉCI}TATERCEIRA-DOTAçÂOORçAilENTÁRA

í. Exercício 2024 Atiüdade 1416.081221315.2.100 Manter a Secretaria l\íunicipal de Desenvolümento Social ,

Classificação econfunica 3.3.90.40.00 Serv. tecnologia informafro/comunic.- PJ, Subelemento 3.3.90.40.11, no valor de

R$ 11.960,00. Fonte de Recurso l708.

2. A dotapo relativa aos exercícios fnanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei Orçamentária

respectiva e libera@ dos créditos conespondentes, mêdiante aposülamento.

11. CúUSULA DÉCIMA OUARTA - DOS CASOS OMISSOS

15. cúusur-A DÉctilA ourNTA - ALTERÂÇÔES

'1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-sâáo pela discidina dos arts. 124 e sêouintes da Lei n0 14.133. de

2. O contratado é obrigado a acêitar, nas mesmas condi@s contftrtuais, os acréscimos ou supressões que se

fzerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vabr inicial atualizado do mntrato.

2021
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12.3.3. lndenizações e multas.

í. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0 14.133, de

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n' 8.078. de

'1990 - 6di0o de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.
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3. Registros que náo caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simdes apostila, dispensada a

celebraçâo de termo aditrvo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133. de2021

í6. C LA DÉCilA SErÍA- PUBUCAçÃO

1. lncumbiÉ ao contratante divulgar o presente instrurenlo no Portal Nacional de ConÍata@s Públicas (PNCP),

na furma pÍevista no art 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio ofciâl na lntêmet, em atenÉo ao art
80. §f. da Lei n. 12.527, de 2011, c/c aÍL 70. §30- inciso V. do n. 7 .724 . de 2012

17. C LA DÉCN'A SÉNMA- FORO

CANAÃ DOS CARAJÁ$PA, 20 de março de 2024

AGNA MAR|A DA srlvA l:JIí'A§Í?ffi,luT"'0"'
FERREIRA:7828380917 FERRETRA:7828380e172

r Dádo5: 2024.03.20 10:1814t -ol'oo'

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

cNPJ(MF) 14.443.689/000't -33

CONTRATANTE

NP TTCNOLOGIA E

GESTAO DE DADOS

Átsi^ado de n na digh.lpor
NP ÍECNOTOCIA E 6ESIAO DE

oaDos LTD^fl 71757000r95

LTDAO7797967OOOt 95 Làb§ 102.0320 163552

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

cNPJ 07.797.967/000'í -95

CONIRATADO(A)

Testemunhas:
DOUGLAS 

^sinado 
d.ro6ô

FERREIRA dújt' Póí DoUGL^5

7076233 rora:,u!-or'oo'

PATRICIADOs 
^si.* 

& Íorm d.riàr
, S^NTôS Dô,P^rEoÂooss NIo5
---TMNrõ-:ór634rErf ffi ffi 'tr;

87 -o3 oo'
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í. Fica eleito o Foro da Cidade de Canaâ dos Carajás - PaÉ, com exdusão de qualquer outro por mais
privilêgiâdo que seja, para dirimiÍ os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Conbato que não puderem

ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92. §10. da Lei n0 'í4.133/21.
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0 3 0,:l

Oficio: 859/2025- SEMDES Canaã dos Carajás/PA, í2 de fevereiro de 21125.

NOT|FiCAçÃO DE PRORROGAçÃO CONTRATUAL

O Fundo Municipal de Assistência Social de Canaá dos Carajás - PA, pêssoa juridica de direito público, devidamente

escrito no CNPJ-MF 14.443.689/0001-33, com sede na Avenida lpanema, S/N, Baino Novo Horizonte ll - Canaâ dos

Carajás - PA, CEP: 68537-000, representado neste ato pela Sr. Agna Maria da Silva Feneira, SecretáÍia Municipal de

Desenvolvimento Social, nomeado pela portaria 038/2023 - GP, vem respeitosamente através deste notifica a e empesa

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA" inscrita no GNPJ 07.797.967/0001-95, que o contrato de n0

2020396, cujo objeto é Contratação de empresa especializada para fomecimento de licença dê banco de prêços, com a

Ínalidade de auxiliar na elaboração de processos licitatórios desta secretaria, através de fenamenta de pesquisa e

comparação de preços praticados pela administração pública em licitaçoes adjudicadas e homologadas, atendendo as

necessidades da Prefeitun Municipal de Canaã dos Carajás e demais secretarias do município, para um período de 12

(doze) meses. SeÉ pronogado por igual periodo, conforme prêvisão legalmente no artigo 107, da lei 14.13312021, que diz:

DO AMPARO LEGAL

'At.: 107. Os conÍraÍos de seruiços e fomecimmtos contínuos poderão sü prcnogados

sucess,vamenÍe, respeitada a vigência náxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a
aúoridde competente ateste que as condrçÕes ê os preços petmanecem vantajosos para a
Adninistração, peímitida a negociação com o contratado ou a ertinção contratual sem ônus para

qualquer das partx.

O referido contrato será pronogado mnforme previsão contratual, permanecendo rnalteradas as demais cláusulas do Termo

de Conbato.

AGNA Í'IARIA DA SILVA FERREIRA

Portana. No: 038/2023 - GP

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

SECRETARÁ i'1LNC1PAL 0E
tEsEt{vÍrlvtiáEt{To

soclaL
Esiãffi

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEMDES

Avenida lpanema SiN, - Novo Horizonte ll - CEP 68.535.6193 - canaã dos CaÍajáslPA

efl ail institucional: semdes{Acanaadoscaraias.oa.qov.br
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MANIFESTo DE RENovAçÃo

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ ne 07 ]979671000! 95, tE

90547068 01, estabelecida à Rua lzabel a RedentoÍa, 2356, Centro, Cidade de 5ão jose dos Pinhais, Estado

do Paíaná, por intermédio de seu representante legal, Sr. RUOIMAR BARBOSA DOS REIS, portador da

Carteira de ldêntidade ne 4.086.763-5 e do CPF ne 574.460.249-68, DECLARA, o interesse na renovação do

CONtTAIO firMAdO COM O FUNDO MUNICIPAI. DE ASSISTÊNCIA SOCIAT DE CANAA DOS CARÀÁS.

Valor da ProrÍotaÉo: RS12.300,0o (Doze mll e trezentos reais);

Vigência da ProrrogaÉo: 12 (doze) mêses;

Condições de Pagamento: 30 (tÍinta) dies;

São.José dos Pinhais, 18 de fevereiro de 2025.

NP TECNOLOGIA E

GESTAO DE DADOS

ITDA:07797967000195

Assinado de fo.ma digital poÍ NP

TECNOLOGIA E 6EÍAO DE OAOOS

LTOr'i07797967000195
Dãdos: 2025.02.18 I4:02:48 {3 0O'

Rudimar Barbosa dos Reis

Presidente do Grupo
Negócios Públicos

1el.-. 113778.7700
Fa* 413718.7767

R. Dr. 8íasílio Vicente de CãstÍo, 111
Càmpo Comprido, Curitibâ - PR

falecom@negociospublicos.com.br negociospublicos.com.br
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U.E.
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FONÍE
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00
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19,320,00

Í9.320,00

Aplicêção Geral

l4unlcipal de CrntÍole Intemo

qrtrcs Servhos de TeÍceiro6 - Pessoa luniCica

Técnicos Píofissionêis

RECURSOS NÃO VINCULADOS

#Emp€nho: 0 / 0

PREFÊIÍT'RA MUNIOPAL DE SÁO @í{çAI.O

empênhàó ftferenb contr*a@ ê servlsas de te.ceiÍD§ - p€rgoa ,urídtaô ( coíbatôso oe emHeÉõ €Épedállzada nà prestado dê serMiços
Á 18, apovaçlo motivêda às í§. 19, (onúato no001 às ns. 20 à 2t F$tcaÉo às Íb. 25,
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peç()s m stÍêma qllhe do bíco de pr@s), T€ímo de RefeÉnda às ÍE. l0

Âditivo ao Cofitrdto 86 à 89, Brblic.Éo dos fiscais do cdlHo à tls. 91 e (úrso).

t, r':- le

&ia

B.

ta?en.

de FazeÍtda

DelegaÉo conforme deúeto No (H4l2021

R6p. Pela Emissão. Rerp

t

xrsónlco

2ia

Íxtl



Prefeitura Municipal de Sousa - CNPJ: 08.999.674/0001-53
Secretaria de FinanÇas
Departamento de Contabilidade 030 i

NE-Nota de Empenho No 677
Oata: 17102J2025 Anexo: 0 Lote Valor: r2.300,00

órgão:
Unid.Orç.

Unid.Gestora:
Programa:

No da Ficha:
Proj/Ativ/Op.Esp:

Natureza de Despesa:
Elemento de Despesa:

SubElem. Orç:
Fonte de Rêc.:

SubElem. Emp.:
Meta.:

Natureza Contratação. :

02
22.030
22.030
04 122
122
2020
3390.40
40
0099
15001000
099
7-Outras
3-Prestação

Prefeiturà Municipal de Sousa
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMTNISTRAÇÃO
SEcRETAR|A MUNtCIPAL DA ADMTNTSTRAÇÃO
2OO2 GERÊNCIA DO EXECUTIVO

Modâlidade: 2-Globâl
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRI
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÀO - PJ
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PJ
SEM APLICAÇÃO
Rêcursos Livres (Ordinário)
SEM APLICAÇÂO

de Serviços
No Licitação

22-lnexigibÍidade (Lei 14.13 OOO57 12024

Aditivo No Data lnicial

No Contrato Data Homologação
oooo0585/2024 23t1212024

Data Final

Favorec.: 826ô08 NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
CPF/CNPJ: 07.797.967/0001-95 lnsc. Mun: lnsc. Estadual:

ldent.:
Endereco: R IZABEL A REDENTORA, 2356

Baino: CENTRO Cidade: SAO JOSE DoS PINHAIS
CEP: 83.00t010 Fone: Fax:

Cód-Banco: Agência: - OperaÉo: CIC:

Aq HistóÍico: Unid. Quantidade ValoÍ Unit. Valor Total

VALOR QUE SE EMPENHÀ REFERENTE AO FORNEC1MENTO DE
ACESSOS ELETROMCOS, TRENAMENTO E SL?ORTE TECNICOS
DA FERRÂ.MENTA ON-LINE DE PEQUISA E COMPARAÇÃO DE
pREÇos, DURÂNTE o pERioDo DE 12 (DozE) MESES. PARA
ATENDER DEMANDA Do MUNICIPIO, CONFOR\{E UCITAÇÀO
Nõ {m.57/2024

DESCONTOS NA FONTE DESCONTO

No Cheq.: Data: I I

Dt. Atesto OL Preüsâo Pagamento

Ordenador da Despesa - PREFEITO

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO

§aldo Ant Orç.
25.523,00

Valor
12.300,00

Saldo Atual
13.223,00

0,00

Líquido
12.300.00

Emitido por:

AUDERLAN DE MACENA PEREIRA

ALIOUOTA

N

SECRETARIO

SAULY MARTINHO GOMES DE SOUSA

r/u,w.pudicsofrcoÍn-br - PublicsoÊ Conlebilicladê - veÉáo 2025.12.0-0 -(83)3022{800
Proí€iüJía Mrxlicipal de Sousâ CNPJ: 08.999.674l0m1-53 Ruô Coíonel José Gomes de Sá, 27 C€p: 5a910o0o CênÍo. Sousa-PB fo.e: (838221-a671 fnancas@sousa.pb.gov.br

Conta Bâncária:
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Furoo Mur\üopAr DE SAúDE Dt uNúo Dos pÂusAREs

c.I.PJ.: 11.120-612&001-34

030u

toTADt€lrPIxllo: 202502104ü)03 o^r,ü l0l02/2o2s Nr PflOCESSO: Õ

órelo:
urlroart o*çÂmtm trÁ,:

E§lrwura ProcRÀrÁn€Âr

êârÉtíIo D€ DetPESa

oEr lflâraExÍo D ofsPf3â

Fottt: oE iEqrrs&

07. S€CSEIARIÁ MUXICIPAI. DE SÂÚDÉ

07@ - Fuxoo MUxroPAt m saúDE

o)r?oo.1o.lru.0321.,o57 - 6EsrÃo DAs Âçô€s DÀ SEcREraÂrÂ HU rcrpÁt D€ tÂÚoE

33:m.39rlo.oo.@.üroo - our8os sERvr@s sE rÍ}cEircs - ptssoÂ iuRIDica

3i9039.11.0o.oo-&@ . rocÂçÀo D€ soFr}r,Ânt

llioo.o,-ooz - REcuRsos nÃo vt curADos D€ lláposros - Àsps

cRÉooa:

txDEtfçOr

CÍ)ADE:

@ilo,etl

NP TECi*OIOGIÂ 
' 

Gt§IâO DE DÂDOs LÍDÀ

R rzaaElÀBE Êa{loiÀ 2es6,ctxÍRo

sao ,o5É Dos PrxlrÂr§

07.797.96110ü)145 t,lse ESÍ.:

UF: PR

FOÍIE:

rasc *xr .:

(4r,301ü3253

12.300,00

IFO I

\- rtf, tt6 r.
lttm€$ÊrE:

z - orsP$rsÀ r LÉrÂçÂo

tElS DE COÍ,rítlÍCg € LÉITAçÃO

OATA OO COI{TRA'C

ilúMfRo coraÍiaro:

oara Do col{ytx0
o€MoltsrRÂnvo DA o€íÍt&[o. EM R§

SÂI,DO AüItRl()N

3.530328,00

VÂfOi DO EtliP€ÍtHO

12.30ô,00

SÂTDO ÂTUAL

3518.528,00

HsróRrco oo EMPrí{Ho

R€fEff íÍ€ Âo scÊVtçrs Ês9EctÂuagÊ§ EÀt supoRTÉ TÊcNrco ÊM EFt€rENc{a oE ?Ro{ESsos o€ coNrRÁÍat o PuaucÀ a Nco DE Pigço: LrcÉr'rçÂ aru r
vErsÁo Ptrrs. o*oEM DE s*vrço H'00{12ó2s.

(frtxo D! cusro: 34 . cusTos PARA oullos s€Âvlços DE rtRcErBos - pE§soÂ JuiíDEA

PETiUCIO IOS' VEIGÀ WAI{DE RI,EY

§tcfErâfi§ oa SaüoG

l,lçtlr!.üo R..lhido ror: cR§nÀno$LvEsÍRE

NOTA DE EMPENHO

aruffza Do mÉolÍ& of,çáÍr{Erráelo nFo or EMPE tto: ] - oÀorr!./iiro
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ldadlety srva <idadlêt!ízot5€0ê,&§it

Thalita <thdita@negociospublicos.com. br>
Pa.B: ldaílleV201 s@gmail.coÍn

r. ctArqr-r sÊrxr. REÀ,tlsrE

l. & pnços iirr|'íElb c Felâdoi sâo ô6s e irr,6r*tdfori3 m sttsa ds rm 8lo cmdo da dâiâ do

üç!nsú rúmedo ou. ea fdB de, a Fopo de pÍ€{c dâ cdl?âlsdâ,arn 011WW21.

2. A$ o nkrêlm de Ún am @ píoços iiriais ry& nqrÉdc, ÍrEdlt lb I sglicEÉo do itdbs lGPiJ.

€0ElrivÚIrrnb fô a óúlaú€â !*jf,k â cm.tuHõ dE r ooor&cb da süJddÉ.

18 de feveíeiío de 2025 às 14:24

Boa tardêl

ldârllety, tudo bem?

Con orme con€rsâmos, erwio em anexo manifesto dê rêíovação, conforhe clausula abaixo em contrato, o índice a s€r utilizâdo no oílculo de íeajuste é o
IGPM, poÉm ao realizâí, o vâlor ficou muito superioíao prâlkâdo p€lâ NP (âbâixo print do cál.ulo), com isso enaãminho prcposta mâis vantajosa a instituição
para fins de renovação do cohtráto âtualem vigoí

Dàà lÍúdal

Oate frlal

lràlor nomlnal

Índice de correção ao períodc

\à!or pêrceÍAua I cr.rEspqdêíte

Veld corrigido nã dáa Enàl Rf

02l2024

otl2o2s

u.960,00 ( REAL )

L0574744fi

6,747MO qn

12.766,95 ( REAL )

Atenciosamente,

THALITA H ELOISA FERREI RA @
BÀiICO
DE PnEç0S

ft {
{9 ar 3r&íao Ç lr rrra.Éz+

Q'nu,*,o*s*,"ao.o,o" "

a UUNICIPIO OE SAO GONCALO - SECRETARI,À OE CONTROLE INTERNO - RJ - 67670,t9.pdt
31K

o -""--c,..".-. -
l|:f r *' B+4í.h YlÚ,* cera, q-r§ *rrgsio-ir.ts ibrrltiú FrLla.aa tYi

J IANIFESTo . FUt{Do ituNlclPAL DE ASSISTENCI,À soclAL DE CAiIAA DOS CARÀ|AS as§.pdÍ
195K

D.dos básicos da correÉo pelo IGP ,, (fGV)

Dado5 inÍorÍÍrôdos

Dados cakuhda§

htlps://mail.google.corn/maiyul0l?ik=a374b821M&view=pt&s€arú=all&permthid=thread-r:18244168385941265'16&simpl=msg-f:1824416838594... 'l12

Õ'Í
-,1

E

4 anêxos
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CERNDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGANVA DE DÉBITOS RELAT]VOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À D|VIDA ATIVA DA UNÉO

Nomê: NP TECNOLOGTÀ E GESTAO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07.797.967/0001-95

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierêm a ser apuradas, é certiÍicado quê:

1. constam débitos administrados pela Secretâria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos têrmos do aí. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de '1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão iudicial que determina sua
desconsideraÉo para Íins de certiÍicação da regulaÍidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Necional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, êste documento têm os mêsmos efêitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimênto matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange indusive as contribuiÇões sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1í da Lei no 8.212, de 24 de julho dê 1991.

A aceitaÉo desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/,vww.pgfn.gov.ba.

Certidão emitida gratuitamente mm base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1O12O14.

Emitida às 08:05:55 do dia 2OlO2l2O25 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 1910812025.,
Código de controle da certidão: 0CE4.E206.BBD2.CF8D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

, l'

t
MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
031i

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de DÍvida Ativa Estadual

N.036101185-60

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.797.967/000í-95
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçôes tributárias acessórias.

Vál ida até 2Ol OG12O25'- Fornecimênto G ratu ito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lntemet
www.fazenda. pr.gov.br

E n,ddo yla tntunaa Pi&a (2OO2Í2O25 'U:47:29)



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS ].\.T ' ,,

ESTADODOPARANÁ UJ I I,
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

No 12343t2025

t PESSOA FíSTCAruURíD|CA I

NomdRaÉo:
872822 - NP TEcNoLoGIA GESTÁo DE DADoS LTDA

CPF/CNPJ:

07.797.9ô7/000 r -95

Endereço:

RUA IZABEL A REOENTORÂ. 2356
. ldemento:

§a rrz
CEP:

83.00t010

BairÍo:

CENTRO

Cidade:

Sáo José dos Pinhais

Certifico, paía os devidos Íns, para que produza os efuitos legais (art. 2o5 e 2OO da Lei 5.172166) que INEXISTEM DÉBITOS
referentes a Tributos Municipais, comerciais(mobiliários) e imobillários, , inscritos ou não em Dívida Ativa, êm nome do
contribuinte acima citado, até a presente data.

Reserva-se o direito da Íazenda Municipal cobrar e inseÍir quaisqueÍ dívidas de responsabilidade do sujeito passivo
postêriormente apuradas, mesmo as referentes a períodos compreendidos nesta CERTIDAO.

A aceÍaÉo da presentê cêrtidão esta condicionada à veÍiÍicação de
www.pinhais.pr.gov-br ou no setor tributário da Prefeitura Municipal.

sua validade na inlemel no endereço:

Esta cêrtidão não comprova a regularidade câdâstral das empresas sediadas no Município de Pinhais/PR, devendo consultar o
serviço "Comprovante de lnscrição Municipal' pare a sua verjficaÉo.

Observaçáo: Esta Certidáo é válida somente para o contribuinte acima.

Autentlcldade do
Documêiúo ffi

CeÍlidão Emilida gEtuitamente conÍorm€ Lêi
50112W1

Emiüda Eletronicamente via lntsrngt
NO2I2O25 às 14,43

Qualquer rasurâ ou emenda invalida estE docuínento

WGT2 1 1 2O7{rcO.LXQJTIPPZQNJYZ-4

cét tu velidd alé, 2110312025 Emitido Viê Web Pàgina, 1 I 1

lestaa",

lp"""na
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Voltar lmprimir

C..,,JíA
cÂtxÁ ECoNôMtcA FEOERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

InscÍição:
Razão
cial:
Endereçol

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantía do Tempo de Servico - FGTS.

Validade: 1 3/02/ 2025 a L4 / 03/ 2025

Certifi cação Número: 2O25O2L32257 L42099542?

Informação obtida em 20/02/2025 14i37 ill

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulia-cÍf.caixa.govbr/consultacrf/pageJimpres.saojsfjsessionid=DtL2aeÍoLWw_kHouFvN9Eazl Rl zfzqYRLToaúFg.crjpc€dlx203_sic... 111

07.797 .967 /OOO7-95

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

R IZABEL A REDENTORÂ 2356 SL 117 / CENTRO / SAO JOSE DOS PINHAI!
/ PR / 8300s-010

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TR,ABATHISTÀS

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 07 -'797 .967 /0001.-95
Certidão no ; 9"166047/2025
Expedj-ção: 20/02/2025, às 14:35:11
Valj.dade: 19/09/2025,/- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição .

Certifica-se que lÍP IECNOIOGIA E GESIÀO DE DN)OS LTDÀ (llÀTBIz E FILIÀIS)
, inscrito (a) no CNPJ sob o n" 07.797.961 /0001-95, NÂO CoNsrÀ como
inadimplente no Banco Naciona.l- de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Lels do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2.440/20]-], e
73.461 /20L1, e no ALo Ol/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a êmp.rêsa em re]-aÇão
a todos os seus estabelecimentos, agêncj-as ou fifiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verif j-caÇão de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabal-ho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br).
Certidão emitida qratuitamente.

rr[roRr{àÇÀo níPoRTÀNrE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sêntença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judj-ciais trabal-histas, incfusive no concernente aos
recol-himentos prev.j-denciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos detêrmi-nados em Iêi; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabafho, Comissão de Concil-iaÇão Prévia ou demais titulos gue, por
di-sposição legal, contiver força executiva.
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pREFETTURA MUNrctpAL DE CANAÃ Dos cARAJÀá r ' ' '

soLtcrrAcÃo DE ITIVO CONTRATUAL

0 Município de Canaã dos Carajiis aravés do Fundo Municipal de Assistência Social com sede na Av. lpanema, SiN Bairro:

Novo Horizonte ll, Canaã dos Carajifu CEP: 68-537- 000, representado neste ato pela SÉ- AGNA MARTA DA SILVA

FERREIRA, Secretiária Municipal, nomeada pela portaÍia N0: 03U2023 - GP vem respeitosamente encaminhar esta

solicitação de pronogação contralual para analise da justiÍicativa aqui exposta e reconhecimento do pedido.

DO AMPARO LEGAL

O termo aditivo seÍá amparado legalmente pelo artigo 107, caput da lei 14.133/21 que diz:

'Att107: Os úfiatos de seÍviços e Íoínêcimenrcs contínuos Neítu sü WÍogadÉ sucessivamente, ,espeÍ.hda a vigência náina decenal,
des& que haja üevisão en dital e que a autüided,e coÍWtente aeste gue as condiçd€s e 6 fiEc6 Wmanxen v taiüsos Wa a
Adninisúaçã,, Wmitida a negüiaq?ão corn o contatado ou a extinção cantunJai sen ônus pan qualquet das fÉrfles.'

O contrato em que se pede prorrogaçáo é o de No 20240396 deconenle do Processo modalidade

INEXIGIBILIDADE do pÍocesso 06/U202rUPMCC, cujo obietivo é:

'Contnlaqo de emüesa esrylalizada par,a lom€r,imento de licença de banco de pÍeçoE com a linalidade de auxiliar na elaboâÉo de

pÍocessos licitalúios desÍa secrelari4 aÍravés de lemnenta de pesguisa e comparação de peços pnticados pela adninistmção pública en

liciâções adiudicádas e hoíítologadas, ateflderdo as aecessidades da Prcíeitun Munici!É/ de CanaÃ dos Caniás e deÍrrais secr"laÍi.âs do

nunicípio, Wra un püíodo & 12 (doze) meses."

Onde a empresa NP TECMOLOGIA E GSTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ 07.797.967,0001-95, está como
CONTRATADA.

DA JUSTIFICATIVA

DA NECESSIDADE:

A pronogação contratual ao acesso do Banco de PreÇos e possa avaliar o custo da contratação constitui-se elemento

\- Íundamental para instrução dos procedimentos de conratação, estando prevista em várias disposições legais e sua

obrigatoriedade é reconhecida pela jurisprudência. Essa Íase da pesquisa de meícado quase sempre é demorada, pois

implica numa cÍiteriosa busca de preços peranle as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da

AdministÍação Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga Íinalizar a pesquisa,

especialmente quando diz respeito à contrataÉo de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. Ademais,

há o desafio de identificação da conÍiabilidade dos preços coletados, o que exige a ampliaÇão da captação de dados que

possam servir a uma Íidedigna referência dos preços de mercado. Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se

prolongando, retendo a necessária atuação dos agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que amplia 0s custos

transacionais, sem necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eícaz. Outrossim, a pesquisa de preços

deficiente poderá enseiar uma contrataÉo superfaturada ou inexequível, situaçôes que acabam acarÍetando pÍe.iuízos à

administração pública e riscos de responsabilização aos agentes públicos envotuidos na contratação. Tal diÍiculdade Íaz com

que a pesquisa de preços se apÍesente como um entrave para a celeridade na tramitação dos pÍocedimentos de

contratação e aquisiqã0, um gargalo a ser superado na condução dos cenames, merecendo anáise mais detida e pÍopostas

SEC'AETÀRIA MUNOPÂL OE

ÍESENVOLV'ME IO
s{rclal

G-F,ãirâã
SÊCREIÁRIA 0€ oESENVOwlti,lEl{TO SOCI^L . SEIOES

aydülâ lpúêma 9l{, - No,! Hoíiro.ne ll - cÍP 68.535.6193 - Canaã d6 Car?iá§IPÂ

DO CONTRATO
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EsrADo Do PARÁ
SECREÍARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCI& 2 1 r .

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÂ DOS CARAJÁd .J t

de aperÍeiçoamento das rotinas até então estabelecidas. Em suma, a estimativa de preços é Íundamental para a atividade

contratual da Administração, como instrumento de baliza aos valoÍes oÍerecidos nos ceÍtames públicos, com a função

precípua de garantir que o PodeÍ Público identifique um paÍâmetro para o valor médio de mercado, em relação um bem ou

seÍviço. Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na Íase interna da licitaÇão ou na gestão confatual,

tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de prEos, imprimindo agilidade aos procedimentos

de aÍerição de custos e identiflcação dos pÍeços reÍerenciais de meÍcado.

O prazo de vigência da contÍatação é de 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2024 e término em 20 de

miüço de 2025. ConsideÍando a necessidade da conünuidade do serviço prestado e com base no 107 da Lei n. '
14.13312021, que permite a proÍrogação de contratos por até 10 (dez) anos, justilicando-se a Íenovação do contÍato por

igual peíodo, proÍogando sua vigência até 20 de marÇo de 2026.

DOS FATOS REAJUSTE

No que se reÍere ao reajuste contratual, considerando o Índice Geral de Preços - lilercado (lcP-M) para o período

de março de 2024 a Íevereiro de 2025, verilica-se que o íator de corrqão coÍTespondendo a uma variação acumulada de

8,95%. Aplicando-se essa correção ao valoÍ unitáÍio do contrato, de R$ 11.960,00, (onze mil novecentos e sessenta reais).,

o valor atualizado seria de R$ 13.030,42 (treze mil e trinta reais e quaíenla e dois centavos).

indice para corrcção:
Data inicial:
Data final:
Valor a atuâlizar:
Fator dc correção no periodo:
Var- 7o acumulada no período:
Valor atualizado:

IGP.M
o3t2024
o2no25
RS r l .960,00
r.0895
8.95
R$ r3.O30í2

Fonte: Fundação celúlio vargas: Portal Fcv

TABELA DE CALCULO

No entanto, a empresa apresentou uma pÍoposa de renovação com um valor Íeajustado de R$ 12,300,00, (doze

mil e trezentos reais)., que é inÍerior ao valor atualizado pelo índice de reajuste. Dessa forma, opta-se por manter o valoÍ

pÍoposlo pela empresa, uma vez que tal proposta Íepresenta uma economia para a administÍação pública em relaÉo ao

reajuste calculado pelo índice oficial.

DESCRTçÃO DOS rrENS
VALOR UNITARIO

ANTERIOR
VALOR REAJUSTADO A

ACRESCENTAR
VALOR UNITARIO

ATUAL

fornecimento de licença de banco de preços R$ 11.960,00 R§ 340,00 RS U.300

DO AMPARO LEGAL

s GAIYA/À

SECRETARIA DE DESENVOLMMENÍO SOCIAI-. SEIDES
Â\éíira tpan€ína SlN, - om tbíizoínê ll - c€P 68.535.61S - Cânaã dos Caíilâ/P

O seguinte termo aditivo de reajuste de preços seÍá ampaÍado legalmente pelo Art. 92, § 40 inciso I da Lei 14.133/2021 que

diz:.

SÊCRE ÂRIA MI'NIC1PÂI DE

Í,ESENVOLVIMEXTO
soctÁL

01



ESTÂDO DO PAú
SECRETARIA ITUNICIPAL DE DESEI{VOLVI E TO SOCIÂI-

PREFEIURA MUr{tCtpaL 0E cAilAA oos 
tRSJis ;

§ 40 Nos corÍraÍo§ de serv@s conÍíruos, obsNado o inlenegno nínimo de 1 (un) ano, o üitétio de reajusanento de

preços seÉ por

I - naju§anento em sentido ê§títo, quando nào houver rcgine de dediceçao exclusiva de mão de obra ou

prcdominància de mão de obn, mediante Nevisão de índicês êspecí,icos ou seÍonãis;

DA VANTAJOSIDADE:

Fora observado que um dos fatores primordiais paÍa â prorogação do presente contÍato é o principio da economicidade,

uma vez que não há gastos com treinamento com servidores, tampouco com aquisição de outras plataformas digitais.

Desta forma a pÍonogação, ora solicitada, é necessária tendo em vista que sua intenupção gena prejuízo eÉrio, caso seja

rcscindido o contato.

DA DESPESA

As despesas oÍiundas aditamento mntratual mrÍerão por conta da dotação orçamentária Exercício 2025 em acordo com a

planilha descritiva em anexo.

DAS DEMAIS CLAUSULAS

As demais cláusulas do contrato permaneceram idênticas ao inicialmente pacfudo, inclusive em Íelaçfu ao píeço unitário

ajustado.

DO PEDIDO

Facê ao exposto, vista a iustificativa e a indicação orçamentária, vimos respeitosamente requeÍer a proÍTogação do contrato

lf m240396 poÍ 365 (úezentos e sessenla e cinco), ficando desde já autoüada a mmissão permanente de licitação a

\- tomar 6 providencias cabiveis quanto à lavratura do termo aditivo, recolhimento de assinafuras e a publicação do mesmo

na imprensa oficial onde o termo originalÍora publicado.

Canaã dos CarajáíPA, 18 de fevereio de 2025

AGNA DA SILVA FERREIRA

Port. No: 038/2023 - GP

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

SECRETARIÀ MUNCLPÂ! DE

DE§ET{\IOLVIÍIGNIB
s(ElÁL

R-,."ii*lli!

SECRETÂRIA DE DESENVOLVII\ENTO SOCIAL. SEiDES
Âvenira lpan€ím SI',1, - Novo tlodzonb ll - CEP 68.535.6193 - Canaã ôs CâEihiPA

Àôâil iníift ..imâl' €h,1ê<ôanrâtlm.âái.< nÂ.^v h.



TÍÂDO DO PÂú
PREÍEITURÂ MUNIqPAt DE CANÁÃ DOS CIRAJÂS

SEcRETARTa MUNrcrPÂt- DE DFsENvor-vrr!rü3 sÍc8

SOLICITACÂO DE CONTRATACÃO

$im.*ê à apírdaÉo ft volsa serhori! a ÍdaÉo do8 itans absixo d€a.ribs coír 3us5 rc.pêc{ivar qúanüdad6, ünirad€a dê medk r, valolE6 unitldo6 e &b,
paÍâ bÍmrlLôÉo dê cookato com a(s) êlrpr€sa(s) yençedora(s) doi rcler*ros itên§.

A! &pêsas do(r) contr.to(s) conerão por coít do Fúrüo lüniclpal dê Assisiench Social, d. acordo coírl rr inbrnaçóê8 r 3êguir:

OfGÂO: 14 . Fundo *unilp.l de Assiséoci. Sochl

Ul{lDÂDÊ ORçÂflEl{ÍARlAr l{.16 - tlrnbr a Sêc. *luílcipaldê oe§snvolvimênto Sociel

PRO,EIOAIMOÂDE:06 t2,13152117 . N 1»1315 2. 106 - [,lanbr a Sec. l,t]nicipal de Des€nvotvimglb Socid

CIÁSSTEÀçAO ECOiÉIEA , EtrrElÍO DC DESPESA: 3.3.90.40.00 - s€{v. Íec.tnío.Ínaçáotcomuniraçao - PJ.

Sl,EELEtlEtÍÍO :3.3.90.40.1 1 - Locação de Sofrrare

FO IE RECURSO; '1708

0 adilivo deverá ter vllênú de 365 (tezentos e sessenh e cinco) dias, cofltsÍ a paóÍ da dab de õsinaura

DESCRTçÂO DOS trEríS OUANÍ UNIDAOE VALOR UI{ÍTÁR|o VALOR TOTAL

1

Colffição de eínE6a esp€cirizEda para toíne.imenb de lkE09a de banco de
pÍe{s, com a fnalidade de alxtrhl na elabo€çáo de proa€§sc licibLÍio§ desh
secÍebíh, afavés de feírômenb de pesquisa e compaíâÉo de preços pralicados

pda admhish@ publiu em Lita@ês adjudirdas e hornologadas, âtêndendo a§

necessilad€s da Prdeiü.rra ttuniipalde Canaá dG Carâjás e d€rnab s€.ÍebíÍã d0

municipio, para um peíiodo de 12 (doze) meses.

1 seÍvlço RS12.300.00 R$12.300 00

R§ 12.300,00

TÔTÂL GERÀL

RS 12300,00

TOTAL GERAL

ÂGNÂ li,lARlA 0Â SILVA FERREIRÂ

Yon N., omaozl - cP
Sec. [âJnicipal de D€âenv. Socjd

Canaã dos Cârâjás - PÂ - 18 de fevereiÍo de 2025



ESTADO DO PARA
SECREÍARIA MUI{ICIPAL DE DESEI{VOLVIiIETÍO SOCIAL

PREFEÍTURA iIUI,IICIPAL DE CANú DOS CÂRÀ'AS

DESPACHO

Ao setor competente para providenciar pesquisa de previa manifêstaÉo sobre a existência de recurso

oçamentário paÉ cobertura das despesas com vista ao aditivo do contrato N0 202110396 que tem como objetivo

Contratacão de emoresa especializada oara íomecimento de licenca de banco de orecos. am a finalidade de

auxiliar na elabor&ão de procesns lhitatónos desta secreÍaria através de fenamenÍa de pesquisa e compaÍação

de orcc,s prdicados pela administacão pública etm licita@s adiudicadas e hoÍaloqadas. atendeúo as

nec€ssidades da PÍefeitúa Municipal de CanaA trqoaraias e demais ser;reLaias do nunicipio, pala um peiodo de

Canaâ dos Carâ.|ás/PA, 18 de fevereiío de 2025

AGNA DA SILVA RA

Port. No: 038/2023 - GP

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

S€CFETAEA MUNICIPÀ! D€
IrEE}S,ÍOLVIÍrlENTo

slrctat-

G-F"Iiá+^ã

--ü319

12 (doze) meses..

SECRETARIA DE OESENVOLVIi€iITO SOCIAL. SEMOES

Âvenira lpaneína SiN, - Novo Hoíizonb li - CEP 68.535.6193 - Canaá dos CarailsiPA
Mâil i^§tinrnrâl sm.lêdâe.ââ.1§raiâs Àâ ôÂv hr
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valor do Pré-empenho: R$12.300,00



ESTADO DO PAú
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESEIVOLVI]úE},ITO SOCIAL

PREFEITURÂ IúUI{ICIPAL OE CA AÁDOS :t§21

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRh

Declaro para fns de CoNTRATAÇÃO, que o aditivo ao contralo No t{o 202111396 que tem como Contratação de

empresa especializada para Íomecimento de licença de banm de preços, com a finalidade de auxiliar na

elabor4ão de processos licihtórios desta secretaria, através de fenamenta de pesquisa e comparação de preços

praticados pela administração pública em licitaçoes adjudicadas e homologadas, atendendo as necessidades da

Prcfeitura Municipal de Canaã dos Carajás e demais secretarias do município, paria um período de 12 (doze)

meses-Não comprometerá o orçamento de 2025, conforme estabelece o inciso I do artigo 16 da Lei complementar

federal N.0 101, de M de março de 2000, estando de acordo mm o inciso ll, do mesmo artigo.

Existe tamtÉm adequação oçamentária e financeira com LOA (Lei orçamentária Anual), tendo, ainda,

compaübilidade com a LDO (Lei de Diretizes Oçamentárias).

AGNA MÂRIA DA SILVA FERREIRA

Port, No: 038/2023 - GP

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

SECREIA§'À MLINIqPÀ! EÉ

ÍrESENVOLvll,lEl{ID
s&la,.

le- F"âMâ

SECREIARIA 0E DESENV0I-V|i,ENÍO SOCIAL - SEMDES
Avenka lpaneínaS, - NowHoÍizonb ll -CEP 68.535.6193 -Canaã do6 CalaÉsiPA

Mâil incrihri/Mât .êmnê.,^1.â^ââdNâáiâ< nâ 
^ôv 

h.

Canaã dos Carajás/PA, 18 de Íevereiro de 2025.

&;,ru--*



ESTADO DO PAú
sEcREraRta uNrcrpAl DE DESENVOLV|ITET{IO SOC!Àn q ? ,

PREFEÍTURA TUI{ICIPAI- DE CA AÃ DOS CARAJÁY " -

Em uso das atribuiçÕes com a Prefeitura Muniopalde Canaã dos Carajás/PA, na qualidade de Prefeita Municipal, autorizo a

Comrssáo Permanente de Licitaçao/CPl proceder mm o Adiüyo dê Pronogação de Prazo ao contrato No 202110396 que

tem como objetuo Contntacão de enoresa especializada oan fomecimento de licenca de banco de precos, an a

frnalidade de auxiliar na elabnÇão de processos licitatóÍios desla sêcíeÍanb, através de femmenta de pessur.sa e

camDaÊçáo de precos üaücados Nla administncão Dública em licitacões adiudicadas e honolNadas. atendendo as

necessidades da Prefeitun Municioal de Canaà dos Caraiás e demais secretarias do município. oara un oeríodo de 12

fdoze) meses. A ser regido p€la Lei N0 8-666, de 21 de Junho de 1993, alterâda p€lâs Leis N" 8.883/94, de 08 de junho de

1994 e Lei No 9.64888, de 28 de maio de í998.

JOSEMIRA Assinado de forma
RAIMUNDA DINIZ diqitat por JoSEM|RA

GADELHA:76902595 RATMUNDA DrNrZ

453 GADELHA:76902595453

Josemira Raimunda Diniz Gadelha

Preíeita Municipal

SECRETÁÂÀ MI'{@Âi DI
ElElll'üYTE,Ín)

sctÂL
G-Éffi

SECRETÁRIA DE DESENVOi,VIMENTO SOCIAL.SÉMDES
Aveíida lpân€rrla §N, - tlo,! Hoíizoob ll - CEP 68.535.6193 - Canaã do§ CaraláL§/PA

erÍlail anslituchnal s9tr§le«u@3lEE§ÉEêgpa§glul

TERMO DE AUTORIZACÃO

Canaã dos CarajádPA, 18 de Íevereiro de 2025.
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Estado Do Pará

Prêfeitura Municipal De caneã Dos caraiás
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

MINUTA PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO N" 20240396

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE CANAÂ DOS CARAJÁS, NESTE AtO dCNOMiNAdO

CONTRATANTE, com sede à Av. lpanema S/N, Bairro Novo Horizonte ll, Canaã dos Canjás - Pará,

representado neste ato pela Sra AGNA MARIA DA SILVA FERREIRA, portador do CPF no 782.XXX.XXX-72,

na qualidade de ordenado(a) de despesas, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e a licitante NP

TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, CNPJ 07.797.967/0001-95, com sede na Rua lzabel a
Redentora, n2356, Ed.Lowen, sala 117, CENTRO, São José dos Pinhais-PR, CEP 83005-010, de agora em

diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).RUDIMAR BARBOSA DOS

REIS, portador do(a) CPF 574.XXX.XXX-68, já qualiÍicados no contrato inicial, oriundo do processo licitatório

064l2024lPMCC, lnexigibilidade 0L212024, determinaram por meio deste, alterar o referido contrato,

consubstanciado nas seguintes cláusulas::

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO oBJETo

"Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de banco de preços, com a
finalidade de auxiliar na elaboração de processos licitatórios desta secretaria, através de Íerramenta
de pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública em licitações adjudicadas
e homologadas, atendendo as necessidades da PÍeÍeitura Municipal de Canaã dos Carajás e demais
secretarias do município vinculadas, para um período de 12 (doze) meses.,'.

O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo contratual até
amparado legalmente pelos an. 107 da Lei Federal no 14.133 de 2021.

rrElí DEscRÍÇÀo/rsPEcrFrcÀçõEs

. 0 termo aditivo será

"At1.107. Os conffatos de serviços e fornecimentos contínuos pderão ser üoffogados
sucessivamenle, rcspeitada a vigência máxina decenal, desde que haja previsão em edital e
que autoridade competenÍe aÍe$e que as cond(ôes e os preços pernanecem vantaiosos pan
a Admínistração, pemitida a nEodação com o contatado ou a extinção contatual em ônus
paa qualquer dx panes.

AUÀITrDÀDE vÀraR lrNItÁRIo vÀrrR 1!TÀr

cúusulA SEGUNDA. DA DorAçÃo oRçAMEr{rÁRlA

A despesa do aditivo contratual correra pela seguinte dotação orçamentiíria exeÍcício 2025: _

CúUSULA IERCEIRA - Do PRAzo DE ucÊNcn

O presente Termo Aditivo entra em úgor a partir do dia _ e enceÍÍará no dia _.

CLÁUSULA QUARTA - DA RANFrcAÇÃO

Página 1de 2



Estado Do Pará

PÍeÍeitura Municipal D€ Canaã Dos Carajás
FUNDO MUNIGIPAL DE ASSETÊNCN SOCIAL

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refeÍe o presente Termo Aditivo.

E por estaÍem justos e contÍatados, Íirmam o presente adiüvo, em 3 (tÍês) vias de igual teor e Íorma, pâÍa que surtam os
seus eÍeitos legais.

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
cNPJ(MF) 14.443.689/0001-33

CONTRATANTE

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
cNPJ 07.797.967/0001-95

CONTRATADO(A)

Testemunhas:

2.L.

Página 2 de 2

CANAÂ DOS CARAJÁS - PA, 
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PREFEITURA DE CANAÃ DOS CARAJÁS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

COORDENADORIA DA PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 04i{;:

DESPACHO

Página I de 2

À Comissão Permanente De Licitação

Remete-se o Processo Licitatório n" 06412024- PMCC, por Inexigibilidade,

referente à contratação de empresa especializada para fomecimento de licença de banco de

preços, com a finalidade de auxiliar na elaboração de processos licitatórios, através de

ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública em

licitações adjudicadas e homologadas, atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás e demais Secretarias do município.

A solicitante requer análise jurídica da legalidade dos Termos Aditivos com base

no artigo 107 da Lei n' 14.13312021, que trata de prorÍogação contratual referente à prestação

de serviços contínuos.

Verifico que o processo não se encontra Íevestido das formalidades legais

necessárias, ou seja, a solicitação de prorrogação contratual n' 20240401 veio

desacompanhada da Minuta do Primeiro Aditivo ao Contrato n' 20240401, documento este

indispensível para análise e emissão de parecer.

Ainda sob a análise do aditivo contratual n'20240401, verifico que se encontram

vencidas as certidões negativas de ft.273 e Í1.274. Orienlo que seja feita a conferência de

novas certidões para a assinatura do termo aditivo ao contrato.

Prosseguindo, a solicitação de prorrogação contratual n" 20240397, veio

desacompaúada da notificação de prorrogação contratual de encaminhamento para anuência

da contratada, bem como, inexistem certidões de regularidade fiscal para conferênci4 visto

ser condição para prorrogação contratual.

Verifico ainda, que se encontram vencidas as certidões negativas de fl. 375 e fl.

376, referente à solicitação de prorrogação contÍatual n" 20240400. Oriento que seja feita a

conferência de novas certidões para a assinatura do termo aditivo ao contrato. Constato

também, a ausência de demonstração da vantajosidade econômica para a Administração,

sendo necessário a apresentação deste documento aos autos.



PREFEITURA DE CANAÃ DOS CARAJÁS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

COORDENADORIA DA PROCURADORIA ADMINISTRATIVA

Em análise da solicitatão <le prorrogaçâo contratual no rf240399, observo que o

documento de fl. 390, encontrar-se com assinatura divergente, sendo necessário sua correção.

É imprescindível também, a conferência de novas certidões constantes na fl. 394 e fl. 395,

para a assinatura do termo aditivo ao contÍato, vez que, se encontram vencidas. E ainda, faz-se

necessário, a conferência de demonstração da vantajosidade econômica para a Administração.

Por fim, em que pese todas as solicitações de prorrogações aos contratos no

20240401, n' 20240396, n' 20240395, n' 20240397, n' 20240400 e n" 20240399, abordarem

sobre prorrogação contratual e reajustes, as minutas dos referidos aditivos contratuais

fundamentam-se nos termos do artigo 107 da Lei n' 14.13312021, que permite a prorrogação

de contratos por até l0 (dez) anos. Neste sentido, se o interesse da administraçâo pública

versar sobre reajuste, faz-se necessário constar também na minuta.

Desta forma, levando em consideração ao exposto, devolvo o processo para

adequação aos termos da Lei, após, retomem os autos para parecer jurídico.

Canaã dos Carajás-PA, 07 de março de 2025.

CHARLOS C Ç R MELO
Proc do unlclplo

041 i

r(
r

Po n"271/2021 -GP

CHISLEIDY LEAO SANTOS CAVALCANTE
Advogada

Matrícula n' 0321 7308

Páryina2 de2
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TER}IO DE CONTR{TO

CoNTRATAÇÃO DIRETA (LEI N' 14.133/2r)

CoNTRATO N' 3st2024 QUE ENTRE SI
CELEBRÂM O TRIBT]NAL DE CONTAS DO
ESTADO DE SERGIPE, e a empresa NP
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA.,
NA QUALIDADE DE CONTRATANTE E

CONTRÁTADA, RESPECTIVAMENTE, PARA O
FIM EXPRESSO NAS CLÁUSULAS QUE O
INTEGRAM.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE - TCE-SE, com sede na Avenida
Conselheiro João Evangelista Maciel Porto, s/no - Centro Adminishativo Govemador "Augusto
Franco" - Bairro Capucho, em Aracaju/SE - CEP: 49.081-020, inscrito no Cadasko Nacional de

Pessoa Jurídica sob o n" 13.170.790/0001-03, repr€sentado neste ato pclo Conselhcira Presidente

SUSANA I{AItlA FONTES AZEVEDO FREITAS, brasileira, sewidora públicâ, CPF n'
XXX.XXX.XXX-68, doravantc denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa NP
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida

na Rua Izabel A Redentora, 2356,Edf. Lowen, Sala 117, Centro, município de São José dos Pinhais.
Paraná, CEP 83 005-010, inscrita no Cn-PJÀ4F sob o n' 07.797.96710001-95, nêste ato representada
por seu representânte legal que lhe é outorgado por coDtrato social, Seúor RUDIMAR BARBOSA
DOS REIS, maior, brasileiro, inscrito no RG sob no X.XXX.XXX SSP/XX e no CPF sob n"
XXX.LLX.XIX-XX, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que constâ no
Protocolo TC n" 0l 156612024 e em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 1" de abril de

2021. do Ato da Presidência n' 2312024, que dispõe sobre a adoção dos regulamentos editâdos pela
União ou pelo Estado de Sergipe, da Lei Federal n". 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consurlidor. devidamente atualizadas e demais legislações aplicáveis. Os CONTRATANTES tênt
cnre si justos c avcnçados, e resolv-em celebrar o presente Termo de Contrato, dccorrente da
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇ 

^O 
N'2112024, sob a forma de execução indiretq no regime

de cmprcitada por.preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo, ELEMENToS CARACTERÍSTICoS E DA
VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE (ATt. 92, I C II)
I . 1. O objeto do prescnte instrumento é a contratação de empresa especializada no fomecimento de
assinatura à ferramenta de pesquisas e comparação de pÍeços praticados pela Administração Pública.
denominada Banco de Preço, na versão Plus, com disponibilização de 02 (dois) acessos de coÍtesia,
para atendimento das necessidades do CONTRÁTAI\ITE, conforme especificações, quantidades e

exigências estabelecidas neste instrumento contratual e no Temo de Referência.

1.2. São anexos a estc instrumento e vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo dc Referência que embasou a contratação.

1.2.2. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

0465
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clÁusum SEGUNDA - DO R-ECIME Or eXeCUçÃO (arr.92, tV)

2.1. Os serviços a serem contratados serão prestados por meio de regime de execuçào indirela.
empreitada por preço unitiírio.

clÁusuta TERCEIRÁ -Dos MoDELos or rxrcuçÃo, cmrÁo Do coNTRATo,
coNotçÕrs oE RECEBIMENTO E ESPECIFTCAÇÓES DOS SERVIÇOS (art. 92. rV. Vu
e XITII)

3.1. Os modelos de execuçâo e gestão e as condições de recebimento, constam do Temro cle

Referência, anexo a esle Conúato.

CLAUSULA QUARTÀ-DOS PREÇOS (art.92, v)
4.1. Pela prestação dos sewiços previstos na Cláusula Primeira, o CONTRATÂNTE pagará à
CONTRÂTADA, o valoÍ total de R$ 45.448,00 (quarenta e cinco mil e quatÍocentos c quarenta c
oito reais), conforme quadro abaixo:

YALOR
uBlrlÁuo

\,,1LOR
T0TAL

R§
ratação de emplesa especiâlizada ío

e compaÍâçâo dê pÍcços pratiçados
Ad'1inislraçâo Públicâ, denominaúr Banco R5 .íi l{§_00

RS 22 724,00
Preço, na vcÍsão Plüs, com disponibilizâção
02 (dois) acessos dc co(esia, p!Ía

das necessidades do Tribunal de
Licençâ 0l

do EsBdo de Se

4. 1.2. Cada licença dará direito ao acesso de 02 (dois) usuários não simultâneos na ferramenta Banco
de Preços.

4.1,3. Será concedido 02 (duas) seúas de acesso de cortesia pelo mesmo periodo do contraro.

CLAUSULA QUINTA - CRITERIOS DE MEDIÇÁO E DE PAGAMENTO (ârt. 92, vI)
5.1. O pagarnento será realizado, conforme proposta da CONTRATADÀ, em 02 (duas) parcelas,
cada uma no montante de R$ 22,724,00 (vinte e dois mil setecentos e vinte e quâtro reais). scndo a
primeira até 3 I de dezembro de 2024 e a segunda até 31 de janeiro de 2024, devendo ter proccdido a

liberação dos acessos a ferramenta Banco de Preços ao CONTRÂTANTE, com aprcsentaçâo da notu
fiscal, através do Portal do Jurisdicionado no site: www.tce.sc.gov.br, para Íins de protocolizaçào.
liquidação e pagamento.

5.2. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da regulalidadc liscal.
constalâda por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei no 14.133, de2O21.

5.3. O CONTRÂTANTE deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas na inexigibilidade de licitação; b) ídentificar possível razio que impeça a

paÍicipaçâo na inexigibilidade de licitação, no âmbito do órgâo, que implique proibição dc contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiÍetâs.

UNII)ADE QTDE

I

I

l
tromecimento de assinarurâ à fernmenta de

I

DESCRIçÃo Do sERvIço
I
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5.4. Consta(ando-se a sihração de lnegularidade do conhatado, sení providenciada suâ notificação,
por escrito, para quc, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo,
aprescntc sua dcfcsa. O prazo podeÉ ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

CONTRATANTE.

5.5. Não havcndo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE
dcverá comunicar aos órgãos responsáveis pêla fiscalização da regularidade fiscal quatrto à
inadinrplência do contratado, bem como quanto à existêtrcia de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessfuios para gzuantir o Íecebimento de seus créditos.

5.6. Persistrndo a irrcgularidade, o CONTRATAI\TE deverá adotar âs medidas necessárias à
Ícscisão conl.ratual nos autos do processo adminisfativo correspondente, assegurada à

CONTR^TAD.{ a ampla defesa.

5.7. Havendo a efetiva cxecução do objeto, os pagamentos serão realizados normaknente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situaçâo.

5.9. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE por oÍdem cronológica das datas de suas

exigibilidadcs, conforme a fonte de recuÍsos, em cumprimento ao ârt. l4l da Lei Federal n"
14.13312021: ordem nos pagamentos públicos; a Lei Federal no 12.527 , de l8 de novembro de 201 l;
a Resoluçâo n" 08i2014, de 06 de agosto de 2014 da ATRICON e suas alterações.

5-10. C, CONTRATANTE manterá listas consoüdadas de credoÍes, classiÍicadas por fonte
diferenciada de recursos e organizadas pela ordem cronológica de antiguidade dos referidos créditos.
estabelecida mediante apresentação de nota Íiscal acompanhada dos documentos comprobatórios
fiscais exigidos nos tenros da Lei n" 14.133/2021, s€m os quais não será possível a inclusão da
CONTRATADA nas listas classificatórias de fomecedores.

5.1 I . Rcspcitada a ordem de classificaçâo dos créditos, seú obsewado o prazo máximo de 30 (trinta)
dias pam proccdcr à liquidação e o pagamento da obrigação, contados da apresentagão da nota fiscal
faturâ no Portal do Jurisdicionado do site do CONTRATANTE-

5.12. O pagamento será realizado mediante ordem bancária, emitida através do Banco do Estado de
Sergipe - B^){ESE, creditada em conta corrente da CONTRATADA.

5. I3. Quando do pâgamento, será efetuada a retenção tribulária preüsta na legislação aplicável.

5.14. Nos casos de eventuais atrâsos de pagametrto, desde que a CONTRÀTADA não teúa
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçâo financeua
devida pclo CONTR^TANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fónnula:

EM=IxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Núrnero dc diâs entre â data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a scr paga.

I = indice de compensação financeira : 0,00016438, assim apurado:

IX = Percentual de taxa antal = 60/o

I-(Tx)/365 I=(6/100)/365

r:0,000r6438

5.15. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
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CLÁUSULA SEXTA-DO PRAzo DE VIGÊNCIÀ (aÍ. IO5)

6.1. O prazo de vigência deste contrato vigorará pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses. conrados a

partir da data de sua assinatura, podendo ser pronogado na forma dos artigos 105 e I 07. da Lei nc
14.133, de 2021, desde que atendidas as especificações constântes nos subitens 10.3. 10.4.2 e 10.4.3
do Tcrmo de Retêrênci4 e sua eficácia se dará com a respectiva publicação no sitio eletrônico oticial.
podendo ser rescindido unilâteralmente, por conveniênciâ da Administração ou por tnfração as

disposições legais e contratuais.

6.2. A rescisão antecipada não implicará em ônus de indenizaçâo, salvo no ressarcimento dos sen iÇos

que foram efetivamente entregues pcla CONTRATADA até a data da rescisão.

6.3. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade cornpetente. dc
que as condições e os preços peÍÍnanecem vantajosos para a Àdministração, permitida a negociaçio
COM A CONTITATADA.

6.4. O regime jurídico dos contralos administrativos confere à Adnrinistraçâo, em relaçâo a eles, as

prerrogativa§ estabelecidas no CAPÍTIILO IV - art. 104 da Lei n' 14.133t2021 .

CLÁUSULA SÉTIMA -DO R.EAJUSTE

7.1 . O valor contratado poderá ser reajustado, desde que observado o interregno mínimo de l2 (dozc)
meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela CONTRATÂDÂ,
utilizando-se a variação do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE -
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, acumulado no período-

7 .2. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o indice definido no item anterior, será adotado o
que for definido pelo Govemo Federal-

7.3. Os reajustes deverão ser precedidos dc solicitação da CONTRATADA.

7.4. No caso de pcdido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. o prazo para Ícsposta
será de 60 (sessenta) dias.

cLÁusuLA orrAvA - Dos RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (art. 92, VIlt)

8.I. A despesa orçamentária decorrente da preslaçâo de serviços de que trata o objeto deste Conrrâto.
no exercicio vigente, com dotação suhciente para atender esta finalidade. correrá à conta da Natureza
de Despesa: 33.90.40.00 - OuEas Despesas Correntes; através da funcional programáticr -
02101.01 .032.0038.0465 - Controle l-egal da Administração Pública. Fonte de Recursos 1500.

8.2. As despesas para os exercícios subsequentes, quando íor o caso, serâo alocadas à dotação
orçamcntária prevista para atcndimento dessa finalidade, a ser consignada ao Tribunal dc Contas do
Estado de Sergipe pela Lei Orçamentária Anual.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (ATL 92, XII)

9.1, Não haverá exigência da garantia da contratâção, conforme arts. 96 e seguintcs da Lei no

14.133/21 .
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CLÁUSULA DÉCIMA. DAS oBRICAÇÔE§ DO CONTRATANTE (eTL 92, XIV)

10.1. Além das obrigações resultantes da observância da Leí 14.13312021, o CONTRATANTE
deverá:

10.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimeDtos atinentes ao objeto d€ste Contrato,
para que a CONTRATADA possa cumprir as obrigações dentro das nonnas e condições da
aquisição.

10.3. Dcsignal servidores com competênciâ necessária para pÍomover o ateste do recebimento dos

serviços, na forma do item 8 do Termo de Referência.

10.4. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATAI)A no prazo
cstipulado.

10.5. Cumprir c fazer cumprir todas as disposições contidas neste Conhato.

10.6. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratâção;

10.7. Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a

scu critério. exijaur medidas corretivas na prestação dos serviços.

10.8. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidadcs
constatadas nos scrv'iços, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias.

10.9. Notificar a CONTRATADA, por escrito, no tocante à disposição de aplicação de eventuais
peualidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

10.10. Aplicar as sanções cabíveis, nas hipóteses previstas na Cláusula Décima Segunda deste

instrumento contratual.

l0.l l. Designar o(s) gestor(es) e fiscal(is) deste Contrato, dentre os servidores do Tribunal de Contas
do Estado de Sergipe, para acompaúar e fiscalizar a execução contratual e atestar o recebirnento dos

serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRJMEIRA - DAS oBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (aTt.92, XIV,
XYI e XVtl)

11.1. Alerr das obrigaçôes resultantes da observância da Lei 14.13312021, são obrigaçõcs da

CONTRATADA:

I I .l .1. Disponibilizar login e senha para acesso ao portal eletrônico
htlps:r'lrvrwv.bancodcprccos.com.br, de uso exclusivo do CONTRÁTA.IITE.

I1.1.2. Realizar treiüamento online para uso da ferramenta, confonne data c hora acordada com o
CONTRATANTE.

I I .l .3. Marlter o scrviço disponív'el 24 horas por dia, 7 dias por semana.

I1.1.4. Disponibilizâr suporte técnico ao usuário, em horário comercial, seja por meio de telefone,
whatsapp ou c-maíI, ou, ainda, outro meio acordado, disponibilizando acesso ao contato pelo
CONTRATANTE, bem como os dados do responsável pelo atendimento.

I1.1.5. Cunprir tielmente os compromissos avençados, de forma que o objeto deste Contrato seja
realizado conr esmero e perfeiçâo.

I1.1.6. Manter-se, durante todo o período de vigência deste Contrato, em compatibilidade com as
obrigações ora assumidas, assim como com todas as condições de habilitaçâo e qualificaçôes exigidas
para â contrataçâo.
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I 1.1.7. Comunicar ao CONTRÁTA.I\TE, por escrito, qualquer anormalidade de carátcr urgenre e

prestar os csclarecimentos que estajulgar necessários.

I1.1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRÂTANTE ou a rerceiros.
deconentes de sua culpa ou dolo na execuçào deste Contrato.

I1.1.9. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontanlente
a todas as reclamaçôes, e se for o caso providenciar a imediala correção das deficiôncias apontadas
pela Fiscalizaçâo ou pelo CONTRATANTE, seja quanto ao fomecimento dos prodrúos, scja quanto
à parte burocútica.

I l.l . 10. Aceitar a fiscalização e acompaúamento da pÍestação do serviço pelo Fiscal, bem como
fomecer todâs as informações e elementos necessários à fiscalização.

I1.1.1l. A CONTRATADA assumirá a Íesponsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os
impostos, taxas, tadfas, contribuiçôes ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidarr
ou veúam a incidir sobre o serviço do objeto deste Contrato e apresentar os respectivos
comprovantês, quando solicitados pelo CONTRATANTE, exceto com relação aos trrt utos e

contribuições quc scrão recolhidos pelo CONTRATAITTE no ato do pagamento.

I1.1.12. Cumprir, durânte todo o período de execuçâo deste Contrato, a reserua de cargos prevista
em lei, bem como em outras oormas especiÍicas, para pessoa com deficiência. para reabilitado da
Previdência Social c para aprendiz.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA.INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATTvÂS (âTt.

92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato.

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administrâção ou ao
funcionamento dos scrviços públicos ou ao intercsse coletivo.

c) der causa à inexecução total do contaato.

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação.

e) não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado.

f) não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

g) ensejar o retardÍrmento da execução ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo justiÍicado.

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceíame ou prestar declaraçâo falsa
duÍante a licitação ou execução do contrato.

i) fraudar a contratação ou pÍaúcar ato fraudulento na execução do contrato.

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da conüatação.

l) praticar ato lesivo previsto no âÍ. 5" da Leí n" 12.846, de l'de âgosto de 2013.

12.2. Serão aplicartaq ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

12.2. l. Advertência.
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12.2.2. Multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor connaudo, limitada a incidência a l0 (dez)
dias, em razão do atraso injustif,rcado da prestagão de serviços objeto do Conkato, ou descumprimento
dos prazos estabelecidos pela Administração pâra apresentação de documentos.

b) l0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução parcial, suspensão ou
interrupçào da prestação de serviço contratado, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito.

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida.

12.2.3. Impcdímento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
esladual, pelo prazo m,áximo de 3 (três) anos.

12.2.4- Declaraçio dc in:idoncidadc para licitâr ou contrataÍ com a Administração Pública.

12.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integraI do dano causado ao TCE/SE (art. i56, §9).

12.4. A aplicaçào das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍê o contraditório
e a ampla dcfcsa ao fomecedor, observando-se o procedimento pÍevisto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

dcclaraçào dc inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. -E admitida a reabilitação do licitante ou contratada perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, na forma do disposto no artigo 163, da Lei 14.13312021.

CLÁUSI.]LA DÉCIMA TERCEIRA - DAs ALTERAÇÔES (aÉ. T24)

13.1. Evcntuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lci no

14.133, de 2021.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiSes contratuais, os acréscimos ou
supressões quc se fizerem nccessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteraçâo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celcbraçâo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA EXTINÇÀO CONTRATUAL (art.92, XIX)

14.1. O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paícs contraentes.

14.2. O Contrato pode sel extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando este nâo dispuser de créditos orçamentiirios para sua continuidade ou quando entcndcr quc o
Contrato não mais lhe oferece vantagcm.

14.3. A extinçâo nesta hipótese ocorreriá na próxima data de aniversário do Contrato, desde que haja
a notificaçào da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

14.4. Caso a notificaçâo da não-continuidade do Contrato de que trata cste subitem ocorra com menos
de 2 (dois) mcscs da data de aniversário, a extinçâo contratual ocorrerá após 2 (dois) mescs da data
da comunicação.
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14.5. O Contrato pode seÍ extinto antes de cumpridas as obrigâções nele estipuladas, ou antes do
prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no aÍtigo 137 da Leí n' 14.133/Zl. bcm como
amigavelmente, assegumdos o contraditório e a ampla defesa-

14.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.7. A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da CONTIiÁTADA nào
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.

14.8. Se a opeÍação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado tcrmo
aditivo para alteração subjetiva.

14.9. O termo de extinção, sempre que possíyel, será precedido:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pzrÍcialmente cumpridos.

Il - Relaçâo dos pagamentosjá efetua<los e ainda devidos.

III - Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS PRERROGATIVAS DO CONTR^TANTE (ATt. IO4)

15.i. Constituem prerrogativas do CONTRATAÀITE, aquelas estabelecidas no art. 104 da Lci n'
14-13312021, além de outras previstas na legislação pertinente:

15.1.1. Modificá-los, unilateralmente, pâra melhor adequação às finalidades de interessc público.
respeitâdos os direitos da CONTRATADA.

15.1.2. Extingui-los, unilateralÍnente, nos casos especificados em Lei.

15. i.3. Fiscalizar sua execução.

l5.l .4. Aplicar sanções moüvadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.1.5. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao

objeto deste Contrato nas hipóteses de:

a) risco à prestaçào de servrços essenciais.

b) necessidade de acautelar apuração admiÍlistrativa de faltas contrahrais pela CONTRÂTAD.A,.
inclusive após extinção deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DÀ PRoTEÇÃO Os oa»os
17.i. A CONTRÂTADA, por si c por seus colaboradores, obriga-se a atuar em conlormidadc com a
Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos
reguladores,/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.70912018, alêm das denrais normas
e politicas de proteção de dados de cada pais onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos
clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dâdos a CONTRATADA deverá:

l7.l.l. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso âpenas de acordo com as instruçôcs do

CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de oÀo mais
poder cumprir estas obrigações. por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA SUBCONTRÂT.ÀÇÃO

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contrattÉI.
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irnediatamente ao CONTRÂTANTE, que terá o direito de extinguir este Conúato sem qualquer
ôrrus. multa ou cncargo.

l7.l-2. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e fisicas apropriadas e

suÍicicntes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou
consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não
autorizado, destruição, uso, modificaçào, divulgação ou perda acidental ou ildevida.

l7.l .3. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso
(autonzaçâo) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem
autorização cxpressa e por escrito do CONTRÂTANTE.

17.1.4. Carantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores,
representantes ou terceiros conkatados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que

todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou tercei.ros conaatados que

lidam com os dados pessoais sob responsabilidade do CONTRÂTANIE assinaram Acordo de

ConÍidencialidade com a CONTRAT{)A, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais
estritamente conl-rdenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços
ao CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientaÍá a sua equipe sobÍe as disposições legais aplicáveis
em relação à proteção de dados.

I 7.2. Os dados pessoais nào podcrão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização por
cscrito do CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias,
resumos! compilações, extratos, análises, eshrdos ou outros meios que contenham ou de outra forma
rcfl itam rcfcridas Informações.

17.2.1. Caso â CONTRA'I'ADA seja obrigada por determinação legal a fomecer dados pessoais a

unla autoridade pública, de verá informar previamente o CONTRATANTE para que esta tome as

mcdidas que julgar cabiveis.

I7 .2.2. A CONTRATADA deverá notificar o CONTRATANTE em até 24 (vinte c quaho) horas a
respeito dc:

a) Qualqucr nào cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de
Dados Pessoais pela CONTRÂTADA, seus funcioniírios, ou terceiros autorizados.

b) Qualqucr outra violaçào de segurança no âmbito das atividades € Íesponsabilidâdes da
CONTRATADA.

17.2.3. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagametrto de perdas e danos de
ordem moral e material, bcm como pelo ÍessaÍcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade
inrposta ao CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultatrtes do descumprimento pela
CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quânto a proteção e uso dos
dados pessoais.

CLAUSULA DECI]\IA OITAVA. DA PUBLICAÇÃO (ATt. 94)

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE úurlgar o presente iostrumento no Poíal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no aÍ. 94 da Lei n" 14.131,de2021, bem como no
respectivo sitro oficial na Intemet, em atenção ao art. Eo, §2", da Lei L 12.527, dc 2011, clc at. 7",

§3". inciso V, do DecÍeto no 7 .724, de 2012.
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cl,Áusul,a DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMrS§OS (ârt.92, rrr)

19. I . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na
Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente. segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e nomnas e

princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA VIGÉSIMA - DO FORO (art. 92, §1)
20.1. As partes contratanles elegem o Foro da Capital do Esudo de Sergipe, com exclusão de qLulquer
outro, por mais privilegiado que seja. pârâ dirimir os litígios que decorrerem da execução desle 'l ermo
de ContIâto que nâo possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §l'da Lei no

t4.133/2t.

Aracaju, _de de ?024.

TRTBUNAL DE coNTns oo esrnoo lãil'ot 
de ío'mà dietareer T*TBUNAL D€

DESERGIPE:I31707e0000103 ;,ff'5;;111'#*:,1:i,"..,
SUSANA MARIA FONTES AZEVEDO FREITAS

Conselheira-Presidente

TRIBT]NAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE
CONTRATANTE

NP TÊCNOI.OGIA E GESTAO

DE DADOS

LTDA:07797967000195

Asrinàdo dê foímâ digtàl poí NP

ÍECNOLOGIÁ T G€sTAO DE DÁDOs
tTDÂ97797967000t95
Dàdot: 20241 2.23 l 2a6i l l -01 0q

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS
REPRESENTANTE LEGAL

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CONTRATADA
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INEXIGIBILIDADE N" I§OOO14/ 2024
,-.'PL;

CONTRATO N"; oOlO6/2O24-CPL

TDRMO DE CONTRATO QUE EI.ITRE SI CELEBRAM A PRDFEITURÂ
MUNICIPAL DE LAGO.{ E NP TECNOTOGIA E GE§'IAO DE I)AIfOS L]'DÂ,
PARÂ EXECUÇÃO DE SERVIçO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMÂ AE}AIXO:

l'rlo 1;re;ente instnrÍncnto de contrato, dc um lado keFeihtra Municipal de Lagoa - Praça Deputado
li :'r r r rt'isr:rr f'crcrrir, 02 - Ccntro - Lagla - PB, CNPJ n" 09.151.796/0001-58, ncstc alo rcprcsctrtada
j.lr:la lrlr:ir.:rr;r i.'1eria ltodrigues Linhares de Lima, Brasileira, Casada. Proíessora 

^poselrtada.rí::,r(l(:n1r' r, cioinicrli;rda na Rua Jose SinÍronio, O2 - Centro - Lagoa - PB, CPF n" 250.474.5O4-1Í],
i-arlcir..! (1. ldiltidadc n" 367956 SSPPB, doravante simplesmente CON'I'R 1^N'I'E, e do outro Lido
r\ t' 'rtr('N()l-()(;l À I:l GI]STAO DE DADOS LTDA - R I7ÁBEL A REDENTORA, 2356 - CENTRO - SÂO
j()SE DoS PI\H;\IS - PR, CNPJ Ír" 07.797.967 10001-95, ncstc ato rcprescntado por Rudimar
lJailrosa dôs ltr-rs. Bi'asileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Ruâ Deputado Hcitír'
r\lr nr:irr- Frrn;,rtlo. 3315, Canrpo Curnprido - Curitiba - PR, CPF n" 574-460.249-68, Cartcira dt:
Itjrnticiatli r -10867635 , doravante süÍlplesmente CONTRÀTADO, «lecidiram as par(es
í {.,nt!üL.rrrtcs .rssiniu'o prcscntc contrato, o qual se regerá pelas cláusulas c condlçífcs scguitttcs:

Ii,§te contr:tto riccorrc da Incxigibiüdade de Licitação n'INOOO14/2024, proccssada nos tcrmos dír

l-ei Fcderal r:' i 4. I 33. de l " de Abril de 2O2l; lti Complementar n" 123, de 14 de Dezemtrro de
2006; c itgislrtçáu peltinerrte. c«rnsideradas as alteraçÕes posteriores das referidas nortl:rs, ir;
.iLr..ils os crrllr.riantcs estào su-ieitos como tâmbém às cláusulas deste con(rato.

í) l:rr-s,.,nrr' { o:.rrri-Lto. cuja lavratwa foi autorizada pela Portaria n" lN 0OOl4/2024 - 03, de O2 dt-

i.)r'zerrrbro dr' -1t124. tem por objeto: 
^SSINATURÂ 

ANUÂL DO SISTEMA DE BÂNCO DE PREÇ.JS
i,'AI{,\ UIIL-I7,.\C^O DE FERRAMENTA DD PESQUISAS, ELABORAÇÀO DE ESPECIFICAÇAO
rrlcNicr\, Er-iri(,RÂÇÃo DE 1'ERMO DE REFERÊNCIA, CONSOLTDAÇÔES E COMPARÂÇÀO Dl:
f,lrE(:os rTr,\1 Íc^Dos pE,L^ ADMTNTSTR ÇÃo pÚBLIcA, BANCO DE PREÇOS. Slsl'1.:[.r,\
:N1'I.]I-I(i[JNTE DE PESQUISAS DE PREçOS, POR UM PERIODO I]E 12 (DOZE} MESES.

0 srrviL'o tlevet':: ser executado rigolosenrente de acordo corn as condiçóes explcssâs ncstr
irr:;trurrrr:ntu, propusta iiprescutacla, especificaçóes têcnicas correspondentes, processo ctt:

I I )( rül-iibtli(ladri dr; Licilal:à<r n'lN000l4/2024 c instruqÕes do Coltratautc, documenLos cssrjs quc
lrcant Íirzrndo l)artcs intigrantes do presente contrato, independente de trânscnçào.

CNPJ; 09 151 796i 0001-58
i:taca ÍJrlÊ Fr:nc,:co ÍreretÍa, OA Ccntío

www.logoo.pb,gov.br '

PRTFEi'TURÀ 6E
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O valor toti deste contrato, a base
TREZENTOS REAIS}.

do preco proposto, é de I{$ l:2.;l(.)0.()(, lt)r)ZU §,ltL i:

cÓDIGo

I

DISCRIMIilAçÃO

: ASSINATURÂ ANUAL DO SISTEMA DE
BANCO DE PREÇOS PAIT^ UTILIZAÇÂO
DE FERRAMENTA DE PESQUISAS.
ELABOT{.'\çÀO DE ESPECIFICAÇÃO
TÉCNICA, EI-ABORAçÃO DE TERMO DE
REFERÉNCI.A, CONSOLÍDAÇOES E
COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS
PELA ÂDMINISTRAÇÃO PÚBIJC/\, BANCO
DE PRECOS, SISTEM^ INTELIGENTE DE
PESQUISAS DE PREÇOS. POR UM
PERÍODO DE I2 (DOZE} MESES

ValoÍ Total: I l 00

Os preços contratados sào hxos c irreajustáveis no prazo dc um ano.
l)entro do prazo de vigência da contrataçâo e merliamte solir:itacâo do (:()r'rtrírÍrd(,. (rs pr..r(l..;

lxrderâo sofrer reajltste após o interregno de um ano, nâ mesma proporcrio tla vurirri::io vcriÍi..rrtla
rro IPCA-ÍBGE acumulado, tornando-se por base o rnês do orç?lrnento estirn;rdo. ,:\{ lssiv;rnlente
parâ as obrigaçóes iniciadas e conch-rídâs após a ocorrência dzr anualidadr:.
Nos,'eajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ilno seril cc;rlado parrir dos
cfcitos Ilnancciros do úlúmo rcajuste.
No caso d(i alraso ou não divulgação do indiec d<: rcnjuslamr:nlo, o ('ontriri..ilr(. |)irgiirr ,!,)

Contratado a importância calculada pela [lltima variac'ão conhecicla, liqrridrrnno ;r rliti:rnrr',i
correspondcute tão logo seja divulgado o índict dcÍinitivo. Fica o Contratarlo olrr-r1l,lr: ir :il)!'.ri(.nraÍ
memória de cálculo referente ao reajustamento de prcços do vãlor rcmanc:i(:clrl(. sr.Ilrl]rr'(lu..r': !(.

ocorÍer-
Nas aÍeriçties finais, o indice utilízado para reajuste será, ol:rigatoriitnrrnte. o ciellrritrr Lr

Cuso rr úrdice estabelec,do para reajustamento venha ít ser extirrto íru dc í-;ualqlr-', ti)flir.r [,irr rrlssi,
mais ser rrtiliz:rdo, sÍ:rá adotirdo. cm substiluiç;io, Íl qllc vi('r a st'r dr:lt r ruirr;rtlo pr.i:,r h;,,rsl;r, ,rrr

entào em \.igor.
Na aust-:ttcia dr: prcüsào legal quanto ao india(, subsliluto. âs Parl( s (.k:Jgcr;io lrr,1o l (liü. ()li( i;rl
t)ara reâjustzrm€nto do preço do valor remanescerrte, por rneio clc terurt,r atiitivo.
0 rcgistro da variâçào do valor con[ratuÊú pata fâzcr íace âo rcajuslc dc prr:( os porle r;i scr lrrrlizrr,.l()
por símples apostila-
f) prazír para respostâ ao pcdido rle restabelecimcnto do cqrriiibrio r:r:nnirrrrirrr l!rrirrr( (Iir-í) (l'--rirn(l()

frrr o casr], será de até um tnês, contado da data do fornecirnentr) da dor:tttnenllr(iro r:,rnrprobal,rr ir

UNIDADEOUAI{TIDÂDE 
VÁLOR

_ TOTAL P. TOTAL

lvÍensal '12 
I l.:,(){) Oí) I -.1 :iO{) íX)

Ítt

li t
CNPJ: 09 151 7!16/000'1-58

l)rica Dop [ Íánci:]co Dorera. 02 Ccnirs
Lagoa - Paraib,: - CEP 58.835'000

www.logorr ;.ib.qo'i br

(83) .1439;-1127

r,xc8.cÉ Ptf,^r(D§

\ o
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cr.tPJ 09 151 796/0001-58
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do latr-r itnllrtvrsível ou prcüsível de consequência incalculável, observadas as disposiçóes dos Ar1.s

124 a !llü, d;r l-ei I4.133/21.

't:r dcsprs;rs rurrrráo por conta da seguinte dotaçáo, constante do orçamento vigente:
:I{ ),.I0 ST;CIII.:TARÍ"A MUNIIPÁL DE ADMINISTRAÇÀO;OOl.OOOOOO RCCUTSITS

í)rdirrarios:3..J 90.J9.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PDSSOA
.lL;lliDlC.\;0.1.12?.201ó.2005 MAN. E ADM. DA SEC. MUNICIPAL DFI

.'\lli,ttNISrRÂCÀO:3.3.1r0 39.0 1 OUTROS SBRVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC^.

0 pagarrrer:to será efetuado mcdiante processo rcBular e em observáncia às nornras t'
pxicedimeirtos adotados pelo Conüatante, bem como as disposiçóes dos 

^rts. 
l4l a 146 da l.ei

l1.l33l2l; da seguinte rnaneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perirxlo tlc
. Ldilnl;lenirntr.l.

(ls praz{)s rr:i:irnr.rs dc inicio de ctapas de cxccução e de conclusâo do objcto ora contratado, quc
;r<lnritr:nr Trrrrrr-'qaciiro nas corrdiçoes c hipótcscs prcüstas na Lei 14. 133/21, estão abalxo
irrdtcado.s r: seiáo considerados da assinaturâ do Contrato:
rr - Inicio: lrnediitto;
ir - Col('iusar,: i2 (dozc) meses.
/\ \,igencia do presente contrato será determinada: eté o Íinal do exerc'icio Íinanceiro dc 20:J5,

ct.rnsidcrada cla data dc sua asslnatrra; podendo ser prorrogada. nas hipótcses e nos tennos dos
r\ns. 105 a I i.1. ria l.ei 14.133/21.

;r - E[etrr;-rr í) Ír;igirmcnto rclatito a execuçào do serviço efetivamcnte rcâlizêdo, de acortlo com as

rcspcctivirs clúusulas do prcscntc contrato;
i: - Ploporr:ionar ao Contrâtado todos os meios necessáÍios para a fiel exccuçáo do scrvtço
('ontratado;
r' - Notilicai (, Clontratâdo sobre qualquer i[egulâridade encontrada quânto à qualidade do scrviço,
,: '.-.crcerrdo a rrr:ris arnpla e completa Íiscaliz.rçáo, o que náo exime o Contratado dr: st-ttrs

rrrslxlnsaLilid.rdci colt traftiais e legajs;
rl - Ilcsign.rr r rl,rls(:r'lt antos corn atribuiçôcs de Gcstor e Fiscal deste conlÍâto, conlormc rcquisiros
( st irb(:l('cid{r:i rr.r rrc r:l vigcntc, orr pclos respcctivos substitrrtos, cspecialmcntc paÍo coordütlilr
:rs rrtr..riCrdei relircionadas à Ílscalizaçâo e acompanhaf e fiscalizar a sua cxccucao.
rr:;ptt-tivarrrrrrtr. perrrritida a contrataçào de terceiros para assistência e subsidio da fiscalizaçao
c.rnt ittlirr:rr;rr-rrcs pcrtincntcs a cssa alribuiçáo. Nesse sentido foram dcsignados: Vandcglcitlc rlt:

www.logoo.pb.gcv.br

9EÉFEITURÀ Of
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Oliveira Sá Rodrigues, Gestor de Contratos do Municipio de Lasoa - pl;. corn,-1 Cesto:: r. Ro..ii;in:r
Percira Rodrigues Lcite, Fiscal de Contratos, para Fisczü Têcnico:
c - Obscrvar, em compatibÍiidadc com o objcto destc contrato, as disposrçÕcs rlgs;\1s. I I.5 rr l2,i
da Lci 14.I 33/ 21.

a - Executar dsvidamente o seruíço descrito na cláusula corrcspondentr: do prcscirr:' (:(lntr:rto.
dentro dos melhores Pârâmetros de qualitlade estabelecidos pâra o ram() rlt: erti',.idade rellt.i6nlrlrr
ao objeto contratual, com observância aos prnzos estipulados;
b - Responsabi.liear-se por trxlos os ônus e obrigações concerfientes ir legislrtcri,r tisc.rl, r ivit.
lribulária c trabalhista, bem como por todas as dt:spcsas c conrpromissos;rssrrrrrirtor, :r r;rr;rlr1rr.;
fifulô, perânte seus fomecedores ou terceiros em Íazão da execuÇào do t'rttjeto í.orrtriitir(l(,.
(' - Manter prtposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratântc. quando drr er:t,crrr':io rlo r.orrÍr;:rr'r. 1
que o represente integrrrlmente em todos os seus atos;
d - Permitir c facilitar a Íiscalização do Contra(antc dcvcndo prcst.rr os infi;rmt',; (' r',:r.l.rr(-1 .r.r.rcrrlr!-:

solicitados;
c - Será rcspolrsávcl pelos danos causados díretamente ao ContrâIanic ort a lcrclirl)..:. tlr.trrrr.rtrrlr.:r
de sua culpa ou dolo na execuçâo do contrato, náo excluindo ou reduzindo essit r(-:il).)r1.s;rbili(lir.lp
a tiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgáo interessado;
f - Nâo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto tleste rn:itr1irl,t ntr), s('rrr r)

r:onhecimento e a deüda autorizaçáo expressa do Contrâtante;
g - Martter, duranlc a vigêr'lcia do contrato, em compatitrilidade com ;rs obrigirqor:s assrrnridrrs.
todus as condiçóes de regularidade e quâlificaçâo exigidas no resl)e(:tivo J»-ocrsso (1. colrtrlltlrctio
direta, aprcsentando ao Contratante os documentos necessários, semprc qur.sol;r.rt;rcirr:
lr - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa coin deliciér.rt:ia. p;;ra le;ririlrra6lo ,J,i

Í'reúdência Social ou para aprendiz, bem como as reseruas de cargos previstils rnr í)utr.rs nornlil:
,;spccííicas, ao longo de toda a e\ccuçào do conlrato, r: ssmpre que solicitado pclu (.'orrr::rtatrrt.

devcrá comprovar o cumprimento dessa resen'a dc cargos, com a indicaqib (k)s cnrl)rcqâ(l(,s rtLi.
precncherern as referidas vagas; a
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposicôes Ílos .\r-ts I ll) a li.l
da Lei I4. 133/21.

listc contrato poderá ser alter:rdo com a devida justiÍicativa, unilatcralmcrr tc Dí'lÍ, C(,,rrrirrirnlr'Í)il
por acordo entre as partes, rros casos e condiçóes previstas nos 

^rls. 
124 a 136 ( r;rrll ('\lll't('itír.

[orrnalrnente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório c a arnpla rlclrrs.r.
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a I39.todosdaLei l +.133 /21
NLrs alteraçóes unilâterais a que se refere o inciso Í, do c.rput do,\rt. l-l+, cl:r l.t'i l,t lii3/.ll rr

(:ontratad{) será obrigado a accitar. nas mcsmas condiçilcs contratuais, rcrr'scirr:r,r. ,)r t }:u[)r( ssric\
clue se fizerenr nos serüç'os, de âlÉ o respcctivo linritc fixado no AÍ. 125, do mrslno drpk:rrra le11::1.

do valor inicial atuuli'zado do contrato. Nenhttm acrésc'imo ott supressàô podcni c:ict'dcr o lirrirLc

estabclecido, snlvo as supress(les resultantes de acordo celebrado enfic o:i í'(.]n'f . il.rrrti"r.

I

\

cNpJ 0915:736/0001,58
PÉça Ocp l-Íônocco pereira. 02 Contí.,

Laqoê - PêÍaitrê . CEP 58835-C00

www.loqor:r pb cir;v rr

{8ii .i,l(-,--11.1,
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[--:<rt'rt t;riii ;i irriscr]tc contrataÇào e ol:servadas as condições de adimplemento das obrigaçtics

PrLrtuirdl-j, os iI í.rr-'e d ncntos e condrçÕcs para receber o seu objeto pelo Contratantc obcdeccráo.
crrntirrnrr: rr ca.'.o .'rs rlisposiç:ôes do Ârt. 140, da tÊi t4.133/21.
I'o: -s:' trat.rr rlc s(rr1iço. a assinatura do termo deulhado de rccebimento proüsório, se dará pcl:rs

P.rrles. qtrrrrrlo r.t'riftcado o cumprimento das exigências de carátcr técnico, até l5 {quirrzef dias
da ctrrlrurrc,Lc;ro cscrita do Contatãrdo. No caso dn termo detqlhado de rcceLrinrento definitivo, serl
i;nilidc r .lssl:iiriura pelas pa.rtes, apcnas após o decurso do prazo de obserl:rçÍro ou vistoria, que
conrl)tí)\i(.' atuir(linlelrto das cdgências contratuais, nâo podendo esse prazo ser supcrior a 90
ír'ir:,\f itt.rl rliiis. salvo clll casos cxccpcionais, devidamente justúcados.

1l licrlanr. ôir o Contrâtado será responsabilizado adminístrativamente, facr,ütada a dcícsa no

1::'uzo k:gal rlo interesszrdo, pclas infraçóes previstas no Art. I55, d:r Lei l'+.I33/21 e seriio
r.r ;:lit:a<lir s. na t-orma, condiçócs, regras, prazôs e procedimentos definidos nos Arts. 1.56 a 1ír3. dtr

n:csmo di1>ionra lcgal. as seguintes sançóes: a - âdvertência aplicada exclusivaJncnte pela infrâçà.r
rrdrrr irrisirlr,ivl tlc drrr cnusa à illcxccuciio parcial do contrato, quando uào sejustiÍicar a itnposiciro
rlr p,'naíiil;rii rr:.ri:; grave: tr - rnrrlta de mora de O,5o/o (zero víÍgula cinco por ccnto) apli<:ada sobt
(' , .: ior c[!) i i) i ] i i:r I o, ot.rr dia de atraso injustiíicado na execuçào do objeto da contrataçáo: c - m ull â
il'.,' lÍ) i'. rrir:: l,rrl rcr[oi sobre o valor do conúato por queúqucr das iIÚraçóes admüúsfativ s

ir:.-'.'ist:r:r i-t{, :: irrido Ân. 155; d - impcdirnento de licitar e contatar no àmbito da Administrrrt-áu
i)irhlir-r rirrr:ta c rldi|cta do enac fedcrativo quc tivcr aplicado a sanção, pelo prazo nrà\imo dc trcs
irnos- a1;iir'-rri;r ar.l responsár,el pelas infraçóes âdrninistrativas previstas nos incisos ll, lll, IV, V. \:t
,- \rll (Lr r'.iri)ut do relrridr: Art. 155, quatndo náo se justificar a imposiçáo de pcna.lidade mais grave.

r dt:clirlirciir.r rlc, inidoneidade para licitar ou contrâtar no âmbito da Administração Pública dileta
r: i:rt!l tl tic .,:tlos os entcs ícdcrutivos, pelo prazo minimo dc trôs anos c rnar(imo dt: scis ;t,ros.

rrDh.:ad;r .i{, ir s;rí)nsiivcl pr:las infraçócs administrativâs previstas nos incisos VIII, lX, X, XI c XII
dr) ('ilput crr rcÍcrido Ârt. 155, bcnr como pclas inftaÇôes administrativas pre\.istas n{rs incisos ll.
lli. l\-. V. \'l t'\'lt do caput do mcsmo artigo que justi0quem a inrposiçâo dc pcnahdaclc mais grr:r'r

,:lrc .i srlj( "id :-rÍeridâ no § 4" do reíerido Art. 156; f - aplicaçào cumulada de outras sarllcoc§
picvi:;tas nr Lc; I4.133/21.
Sr-' o valor da nrulta ou inderrizaçáo devida não for recolhido no prazo de 15 dias apos a

i:onrrr rr ir:;rCâo ilo (:ontratado, scÍá automaticaflrentc descontado da primcira p;rrccla do pagilrlrctrl{}
qlr(' o Cl()n'ir.rtedo vir:r a firzcr.jus, acrescido dc juros moratôrios dc 1%' (ltnr por c(:nlo) :ro nl(1s.

,-rLi. (lu:rnclr irrr rr casn. cobrado judicialmerrte.

:io:; t-'uso:.. rir' ,,.''-'ntnais atrirsos de pa8arnento nos termos deste instrumento, c tltscle que o

C{)irtratadr) uiro ttrrlra cortcorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a conrpcnsacá,1
,lranr(]irí). de i'irlr.r clcsde â dâtâ limite fixada para o pagamento âtô a data corrcspondente ao efetiv(,

cNcJ 03 tSi 796/0001-5§
p-íaa3 Ootr FÍÊnc.sco ocrcra. O? Ccntrc

www.logoo.pb.gov. br
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pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos ern raziro do árlraso nô I):tqlqrcnto s(r;ir)
t-alculados r-om utilização da.segrrinte fórmula: EM = N x VP, I, r.rrtrie: EM - enc:rrr:,rs rrrorrlorio:;
N = nilmcro dc dias cntre a dâtâ prcvistâ para o pagamelrl.o c a do cl'ctivo 1.rli,arrrr.rrll: VI) = v.!rri-
tla parcela a ser paga; e I= intiice de compensa,.^ào financeira, assim aprrrarlo: l- r'r\ - i()(4.. :lir:r.
scndo TX = percenlual do IPCÂ-IBGE acumulado nos úrllirnos (lozr iÍrt-sr:r; oq. 1.r r-(lil l,ll;r. 11r
not'o ildice adotado pelo Governo Federal que o substituâ. Na hiprir,,.sc ,-lo :.t l,:r rrlo inurr:,.
csubrlecido para a compensaÇáo Íinanceira venha:l ser extilllu ou tlc tlr,ralqrrr'r lrrrrrrlr rr.ro 1r1..:srr
rnais ser utihzado, será âdotado, em substituiçáo, o que vier a scr dctcrrlrnrrclLi lr.le h.pisl:rr.:io
entào em vigor.

â - As pârtes contratântes deverào cumprir a Lei n" 13.709. dc l.l de Agosto rlc 20 I ti. qrrc a it t;'i
Gerai de Proteçáo de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pcssoais r) (tur. ti'irli;lir acrss.,
em rÍrz;io deste contrato, independentemente de declaraçáo ou de at;eitaçao r.\pirssil.
b - Oe dados obtidos somente podcrào scr utilizâdos para as finalidadcs qric nrstiiicarâm scli
âctsso e de acordo com a boa-fti e com os principios do Art. 6". da Lci I3.7O91.i 'l 

r.i.

c - D vedado o compartilhamertto com tcrcciros dc qtralqr-rcr d:rdo obtirlo. lil;r tlrrs lrrpritcsrs
penuiridas enr Lei.
d - Constitui atribuiçáo do Contratado orientar e treinar seus empregrrrlos, rlrr:rr:rio lirr o crr:r,r

sobrc os dcveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPll.
c - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úfeis solrre rotlos os ( ()r1tr:rir).r .l:.
srrboperaçáo firmados ou quc venham a ser celebrados pclo Contr:rta(lír
f - O Contrâtado deverá exigtr de suboperadores e subcôntriltâdos o <'rrnr|rinrt.nri, ,io.r ,li.rrt.rr': ,1.:

prescnte cláusula, permanecendo integralmentc rcspotrsávcl por Ê:lrírirtil srtlil»rt rr':,:rcrir.
g - (J Contrâtante poderá realizar diligência para afet'ir o curnprinlcrrtu r.lt sr.g r !rrr.rstr!;r. rlcr.,t r rci,,r :

Contratado âtender prontamente eventuais pedídos rle conrprova(:áo ftrrn ru lurlos.
h - O Corrtratado deverá prestar, tlo prazo ft-xad<l pek,l Cortlralz.rrrlc. IJI)l-ri)r:i!(.1 crr.rli,rr',:
justificativa, quaisqucr informações acerca dos clactos pcssoais pürir ( lunpnnr( n!o (lir l.(;IrL]-
inc:ltrsive qua-nto a eventua.l dcscarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, ê dever do Cor'rtrir'tâdo clirnrnr'|-l'-'s.
cam exceçào das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/ 18, incluindt-r ;rquel;rs lnr quc lrour.r','
necessidade de guarda de documentaÇáo para fins de comprovaçáo do cLrnprirncrrto ç1r. ,11-rri1,,;rt'<rt;

legais orr contranrais e somente enquanto náo prescritas essas obrigaçries.

.1 - Os bancos dc dados formados a pârtir da exccrlçào do objcto dc!:lc {'onrral{). rrr)lir(larncrtl(:
atlueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser rnantidos Êrn âurllirr'rtp virtLrrl
contlolado, com regislro indiúdual rastrcávcl dc lr:rtarucnlos r(:âlizados, .r)r]lilnui .,\rt. 37, d.r l,L r

l3 709/ t8, coín cada acesso, data, horário e registro d:r finr:lrclrrtlr. 1'r:r:'.i eÍertrr rl,

rcsponsabilizaçào, cm caso dc cvcntuais <;missÕcs, tlcsvios ou ablrsos. Os ;uiLrid{rs l:rrrrcr)s ri,:

tlados dr:vern ser dcsenvolúdos e m formato intcropcrávt:l, a finl de qarnnl iÍ n rlutilr:z.r.iio (l( ss( :i

dados pelo Contrâtarte nas hipóteses prcvistas na l,GPD.

k - O prêsente cí)nlrâto está sujeito â alteraçôes nos procedimentos l)crlirprll.,s írr) tI rr3n1i nto Li'.

dados pessoais, qu:rndo indicirdo pelâ autoridade conrpelenle. enr esprli:tl ;r .\rrt,rr irl,.rrir t'.1irlirri:.:!

í@l

cNP.t 09:5.7UC10001-58
l)racã Clop Í'ftnri:-:co Dc,íoiÍn.02 Can:íf,

Lâgoê - PôÍBíbâ -CEP 58.835-000

www.lngoa.Írb gôv br

(83) 3439 1r? i\
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i)ri(ir)s, por meio de opinioes técnicas ou recomendaÇões. editadas na íol.tna d.r

PELO CONTRATAN'IE

Ji,-9z IlitAflÂ GUES LIITHÀRES DE LIMÂ
Prefeita Muniripal

C PF:250-474.504-.19

PELO CÇNlliÂ]'IL]C;

;'lr;t riir:rr,i; .,.ri (iuestôcs det:orrentcs dcste contrato, as partes elegem o Foro tla Conrarcl r-ir.

I ltiil,r,tl -l'l ,

{.I,F '.( r

i:. i)rl r':';i.rr r;r dc slitlo accrclo, foi [avrado o presente contrato em O2{du;rs} vias, o qual ra;
.r;.;::iir;rrk, 1:r':ri: J:artcs c por cluas testemunhas.

Lagoa - Pts, 0-l de dezeurbro dr' 2U2-.1

(t
Li,ij lJi.:;

NP TECNOLOGIA E

GESTAO DE DADOS

IIDA:07797967OOO195

Alrir,dd dr íôxiâ digriilp.r Ne
Tt(NôI.!:clÂ I Gtt':A.,Ot Cll ô\
Ll],, t..Cl 7 ? r -.t a' !:a1 : 9 a

Dàdor.l!t.U r.i:.ol l;.,.8.i j -0l r_i0

, ,<,5 ??'v- rs

r ;.r1, r-r'i :5: 7:ia iijt.tí:1 1- 5ts
i',. I i I-t.,;) i :'nr:,rio :)c:retr;, 02 Ci:otr;

!..,t.,,i - Iriii,-":, Ctir i8l;.iS-f)OO

§P TECIIOI,OGIA E GTSTÂO DE DÀDOS LTDA
RUD]MAR BARBOSA DO§ IIEIS

CPF:574.460.249-68
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ95.640.73610001-30 CEP87s28400

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - FonelFx (0xx) 44 36641320
e-m.il - altoparaiso@preÍpí.gov.bt

CONTRATO DE COMPRA IÍO OOI12O25

Pelo prcscnte instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o MUMCÍPIO DE
Alto Paraíso/Pr., pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n"
95.640.736/ 00O t -30, com sede administrativa na Av. Pedro AmaIo dos Sartos, n' 900,
certro, Estado do Paranâ, neste ato representado pelo hefeito Municipâ-l, o Sr. Sr. LúIz
ELISEU DOS SAIíTOS, brasileiro, maior, casado, na qualidade de Prefeito Municipal,
residentc a domiciliado neste Municipio, portador da Cêdula de Identidade RG 5.407.055-1-
SSP/l']R e do CPF n" 744.998.319-20, doravante denominado de CONTRATANTE, e, de outro
Iado a cmprcsa NP TECI{OLOGIA E GE§'TÁO DE DAITOS LTDA, inscrita no CNPJ n'
07.797-967lOOO1-95, com sede à Rua Izabel A Redentora, 2356, Edificio loewen Sala l17,
fone (4113778- 1830; e-mail, contalcírr;bancodeprecos.com.br: CEP: 83,005-O 1O , na Cidade de
Sáo José dos Pinhais, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representado pelo seu representante legal o Sr. RITDIUAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro,
casado, empresário, portador da Cédula de ldenüdade, RC n" 4.086.763-5 §§P/PR, e
inscrito no CPF sob n" 574.460.249-68, residente e domiciliado na Rua Deputado HeitoÍ
Alencar Funado, 3315, Apto 2O, Campo Comprido, CEP: 81.2O0-528, na cidade de Curiüba,
Estado do PaÍaná, resolverl na melhor forma de direito, o presente contrato pelas cláusulas
e coDdiçÕes seguintes:

CtÁVSW,e PRIIIIEIRA - DA FUNDAMENTAçÁO.. O presente instrumento é celebrado com
fundâmento no Processo Administrativo n. "OO1I2O25 e Inexigibilidade de Licitaçâo n'
OOl l2025, homologado pelo Decreto n' 3468/ 2025, em 15 de Janeiro de 2025, publicado no
Diário municipa.l, em 16 de Janeiro de 2025, ediçâo n". 13.277, que integrarn o presente
Termo, e nos fundamentos e disposiçóes da l,ei Pederal n" 14.133, de 1" de abril de 2021, da
Instruçào Normativâ SEGES/ME n" 6712021, das l,eis Complementares n" 123106,
147 1201,1 e do Decreto Municipal n' 3195/2024;3337 /2024 e demais legislaçoes aplicáveis.

CLÁUSUIá sEGUIVDÁ _ DO OBJDTO: COI.ITRATAÇÀO DE EMPRESÂ ESPECIALIZADA NO
FORNECI]VIENTO DE ASSINATURA DE FERRÂMEIfTA DE PESQUISA E COMPARAÇÂO DE
PREçOS PRÂ'I'ICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (BANCO D9 PREÇOS)., CONfOTMC
segue:

IÍEI'I
01 LICE BANCO DE 01 UND

DESCRi i'1 NÍ1,44: ASSINATURA MA) LICENÇT, LICENCIAOA PARA 03 DE
FERRAI.4ENTA DE PESQUISA E COM

DE 01_(U
PARAçAO DE PREçOS PRATICÂDOS PELA ADMINISTRAçAO PUBLICA

EANCO DE P OS POR UM PRAZO DE 12 ooz NIESES.

Pa-rágrafo Único: Vinculam esta contrataçáo, independente de traÍrscriçáo:
| - O Termo de Referência;
If - A Proposta da Contratada;
IÍÍ- Eventuars anexos e documentos presentes no Processo Licitatóío n" OO7/2O25.

ct Áusvte TDRoETRA - DA INDrcaçÃo DÊ casroP. @sl E f,rscAL (Isl: De acordo com os
requisitos exigidos no Decreto no 3187 /2024, O acompanhamento e a liscalização do objeto do
futuro contrâto seráo exercidos por meio de servidor designado pela Plefeitura mediante Poitaria, ao
qual compete acompanhar, §scá.lizaÍ, conferir e avaliar a execuçáo do objeto, bem como dirimir e
desembaraçar quaisquer dúúdas e pendências que surdrem, d.terminando o que for necessârio para
a re8lrlârizaçáo das Íaltas, falhas, problemas ou dcfeitos observados, e o qual de tudo dará ciéncia ao
contratado, conforme dctermina o art. I17, d.aLci n 14.13312021.

cLtíuSaLA QaARTA - DA wcÊItCIA D DA pRORROGA$A O pram de vigéncia da
contralaÇào e 12 {doze meses), contados do (a} publicâçâo no PNCP, na forma do artigo 106
da Lei n' I 4. 133. de 2021, prorrogável sucessivamente, respeitada a ügência decenal

QTDE UND V. UNrÍÃRIO V, TOTAL
12_300,00 12.300,00



Prefeitura Municipal de AIto Paraíso - PR
oNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Far {0rr) 44 j664 1320
e-mail - id{oparaiso@pref.pr.gov.bÍ

Parágrafo Primeiro: A prorrogaçáo de que tratâ esta cláusula é condicioaada ao ateste. pela
autoridade competente, de que as condiçôes e os preços perrnanecem vantajosos par.r a
Administraçâo Públicâ, permitida a negociaçáo com a Contratada.
I - Em caso de prorrogaçáo, deverá ser a:ralisado se â Contratada mantém iodas as
condições de habilitaçâo e qualificaçáo a'<igidas na contrâtaçâo, de acordo com o Artigo 92,
inciso XVI, da Lei Federal n" 14.133/2021; Parágrafo Segundo: A Administração terá a opçào
de extinguir o contrato, sem ônus, quando nào dispuser de créditos orÇarnentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato nâo mais the oferece vantagem. conforme
inciso II, da cláusula vigêsima, do presente contrâto.

qÁusalA QUINTA - DO PREÇO - O valor total da presente contrâtaçáo é de R$ 12.300,00
[doze mil e trezentos reais);
I - No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, preüdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxâ de âdministração, frete,
seguro e or,rtros necessá'rios ao cumprimento integral do objeto da contrataçáoi
Paniryralo Hrneiro: Dos valores que a se refere esta clâusula, será abatido o montantc
devido a titulo de ISSQN, nos terÍnos da Legislaçáo Municipal em vigor.
Panigrato SeguÍnd,o: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislaçáo em vigor, o
Municipio fará a retenção de 71c/o (onze por cento) de INSS sôbre a mão de obra urilizada,
nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, pârâ apuração da base de calculo, deduzir os
valores r€lativos à utilizaçâo de equipamentos e mateÍiâis previstos neste contrato.

CtÁVSW.a SEXTA - DA FORMA DE PAeAn EIr,lcT: O pagamento será realizado por rneio de
ordem bancária para crédito em banco, agência e conta-corrente, a serem lndicados pelâ
Contratada.

ctÁvsut t sÉrnta - oo pn azo E DÁs coiyDrçõEs DD pAcAME,NTo:
I - O pagamento será efetuado em até 30 (trintâ) dias, após a entrega, com o recebimenro da
nota hscal/fatura na Prefeitura Municipa.l;
I[ - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal,/fatura, quando o órgão contratâ]rte
atestar â execuçáo do objeto do contÍato, por meio de Termo de Recebimento ou Recibo
IIÍ - Havendo erro nâ apresentaçâo da nota fscal/fatura, ou circunstância que impeça a
liquidaçào da despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nestâ hipôtese, o prazD paÍa pagamento iniciar-se,ã após a
comprovâção da regularização da situaçào, náo acarretando qualquer ônus para o
ContÍatante;
lv - No caso de atrâso pelo Contrâtante, os valores devidos à Contratada seráo
atualizados monetarjamente entre o termo final do prazo de pagâmento, até a data de sua
efetiva realiz.açáo, mediante apticação do indice ofrcial INPC/IBGE para atualizaçáo
monetâia, nos terÍnos do art. 92, inciso V, da Lei Federal n' 74.13312021;
PaniLgtalo Htttcaro: A Contratada deve manter durante toda a execução do contrato todas
as condiçóes de hâbilitaçâ.o e quâlificaçáo exigidas na licitação/contratação de acordo com o
Artigo 92, inciso XVI da l,ei Federal n' 14-133/202t.
ParâgraJo Segund.o: O pagamento a que se refere esta cláusula, fica condicionado à
apresentaçào da nota fiscâ.1/falura, que deverá, obrigatoriamente, ür acompanha<la da
comprovação de regularidade Íiscal da Contratada, verifcada por meio dos documentos
elencados no art. 68, da lei Federa] no 14.13312021.
Panágralo fercclto: Caso se faça necessáÍiâ reapresentaçáo de qualquer fatura por culpa
da Contratada, o pra\zo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva
representação.
PaaiLgrafo QucÉo.' Constatando-se quaisquer irregularidades por palce da Contratada, scrá
providenciada suâ notificâção por escrito, para que, Í\o prazo de O5 (cinco) dias irteis,
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528400
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regularize sua situaçao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.
Parágraio Quinúoi Nâo havendo regulârizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente,
o contratarte deverá comunicaÍ aos órgâos responsâveis pela frscalizaçao da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, pâra que sejam acionados os meios pertinentes e necessários paÍa garantir o
recebimento de seus créditos.
Pardgrafo Sexto.' Persistindo a irregularidâde, o contratânte deverá adolar as medidas
nccessáÍias à Íescisão contÍatue.l nos eutos do processo adminisúativo correspondente,
assegurada à Contratada a ampla defesa.
Paràgrafo Sétimo.' Havendo a efeüva execuçào do objeto, o pagamento será realizado
norrnalmente, até que se decida pela rescisáo do contrato, caso a Contratada náo regularize
sua situâç^ão
Parágrafo Oitauo.'As notas fiscais deveráo ser encarninhadas à Prefeihrra Municipal de Alto
Paraiso, conforme solicitado.

ct Áusw,a oITAUA - DA Dr|ílssÃo DE NorA Frsc.N{raraRA/REcIBo: A CoNTRATADÂ,
quando da emissáo de notas Íiscais /faturas/ recibo, deverá fazer constar a Inexigibüdade de
Licitaçáo n" OO1/2025 e o Contrato de Compra, cumulado com Prestação de Serviç,os n"
0ol/2025 PMAP,
PaniqraJo Único: As notas fiscajs/faturas ou os recibos deverào ser emitidos em nome do
Mt IüI,CÍPÍO DE ALTÚ PáxárSO, inscrito no CNPJ n" 95.61tt .736/o(NI-3O, com as
inÍormações contidas na Nota de Empenho.
CLÁUSUI-A NONA _ DO REAJUSTE
I - Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um)
ano, contado da data de assinatura deste contrato;
ll - Após o interregno de 0l (um) ano da data do orçamento estimado e mediante
solicitação da Contratada, os preços iniciais serâo reajustâdos, mediante a aplicaçao, pelo
Conúatante, do índice IPCA/IBGE do periodo, e em sua falta, aplicar-se-â o indice fixado
pelo Govemo FedeÍal, no período do reajuste, legâ.lmente permitido à época, exclusivamente
para as obrigaçóes iniciadas e concluidas âpós â ocorÍência da anualidade, nos termos do
§7", do art. 25, da l€i n" 14.13312O21i
III - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de Ol (um) ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
Iv No caso de atraso ou nâo dilarlgação do indice de reajustamento, o ContÍatante
pagará à Contratada a importância calculada pela u.ltima variaçáo conhecida, liqüdando a
diferença correspondente tão logo seja divrrgado o indice deEniüvo;
V - Nas afeÉçôes finais, o indice uülizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo;
VI - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçâo, o que üer a ser
determinado pela legislação entâo em vigor, conforme disposto no inciso II desta cláusula;
VII - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescentê, por meio de termo adiüvo;
VIII - O re4uste scrá realizado por meio de termo adiüvo.

qÁasuL,A DiEIilA - DA aÚrTAçÃo oRçAMENTÁRIA.. As despesas com o presente
contrâto correrâo r conta das tes táriasS

D ESP DESCRTçÃO

USÍ]I.A PRIMETRA - ,{'S MODWOS DE EDE
CONTRATUAIS: 0 regime de execuçâo contratual, os modelos de gestào, de I-rscalizaçâo e de
sxecuçâo, assim como os prírzos e condições de conclusâo, entreta, observaçáo e

ELEMENTO FUNCIONAL UNIDADE

1469 339040050000 LOCACAO DE SOFTWARE 03.04.o1,122.0003.2.014 DIVISAO DÉ COMPRAS E TICIIACAO
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recebimento do objeto, constam no Termo de Referência, anexo a Inexigibiliclade de Licitacáo
n" OO1l2O25.

cuíusur.A DÉSINA SEGITNDA - DA suatCONTRA2)tçÁo.' Náo será admirida a
subcontrataçáo do objeto contratual.

CLÁVSwn oÉ,qAn TERCEIRA - DA GARANTIA DE D:XECUçAO: Nào haverá exigéncia de
garantia contratual de execuçào.

qÁvsata oÉrcwa 0UARTA - DAs coMDr(p,Es DD RECEBItrTTDNTo Do oBJETO:
J ÇondiÇões de Entregai
a) A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponrbrlize,
durante todo o periodo do contrato, a captaçáo dos preços identiÍicados nâ base de dados,
conforme requisitos minimos acima delineados.
b) Caso nào seja possivel a entrega na data essinalada, a empresâ deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos l0 diâs de antecedéncia pâra que qualquer plcito de
prorrogaçào de prazo seja analisado, ressalvadas situaçôes de caso fortuito e força maror.
II - Garantia, manutencâo e assistência técnica
a| O prazo de garantia corttratual dos serviços é aquele estabelecido na l,€r Federal n.'
8.078, de I 1 de setembro de 1990 ÍCódigo de Defesa do Consumidor)
b) Caso o prazo da garaitia oferecida pelo fabricarrte seja inferior âo estabelecido nesta
cláusula, o fornecedor deverá complementa-r a garantia do bem ofertado pelo periodo
restante.
c) A gaÍantia será prestada com üstas a manter os equiparnentos fornecidos em perfeitas
condiçôes de uso, sem qualqlrer ónus ou custo âdicionâl para o Contratante.
d) A garantiÂ abrartge a realizaçào da manutençáo corretiva dos bens pelo própno
Contratado, ou, se for o caso, por meio d€ assistência técnicâ autorizada, de acordo com as
norrras técnicas especücas.
e) Entende-se por malutençáo correüva aquela destinada â corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a subsüfuiçáo de peças, a realizaçào de ajustes,
reparos e correções necessárias.
0 As peças que apresentarem úcio ou defeito no peúodo de vigência da garantia deverâo
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que âpresentem padrôes de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricaçáo do
equipamento.
gl Uma vez notificado, o Contratado reaJizarà a repâraçâo ou substituiçáo dos bens que
apresentarem úcio ou defeito no prazo de até 60 dias úteis, contados a partir da data de
reürada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela
assistência técnica autorizada.
h) O prazo indicâdo no subitem ânterioÍ, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediaÍrte solicitação escrita e justificada do Contratado,
aceita pelo Contratante.
i) Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificaçào igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilizaçào
em caráter proüsório pelo Contratânte, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
adErinistrativos durante â execução dos reparos.
j) Decorrido o prazo para reparos e substituições sem atendimento da solicltaçâo, fica o
Contralante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituiçào do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso
pelos custos respectivos, sem que tal fâto acarrete a perda da gara:rtia dos equipamentos.
k) O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
re spon sabilidade do Contratado.
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li A garantia lega.l ou contratual do objeto tem prazo de vigênciâ próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penálidades em câso de
descumpnmento de alguma de suas condições, mesmo depois de expiradâ a vigência
contratual.

cuíusu,a DÉoIMA eUIlÍTA - Do coNTRor.E E IrA Flscet;ztçÃo DA EfiiÊuçÁo:
I - o acompanhâmento E a fiscâlização da execução do conüato, consistem nâ
verificaçáo da confcrrmidade da entrega realizada, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por uIIr ou mais Íepresentantes do
Conbatante, especialmente desigaados, na forma dos artigos I 17 e incisos da L€i Federal
no14.133 /2021;
ll - A vqrificaçáo da adequaçâo do fornecimento deverá ser realizada com base nos
critérios previstos no Terrno de Referência;
III - o fiscal do contrato anotará em registro próprio, todas âs ocorrências relacionadas à
execuçáo do contrato, determinando o que for necessário para a regul,arizaçáo dâs faltas ou
dos defeitos observados, conforme § l', do artigo lL7 , da l-ci Federal n" 14.133 /2O21;
IV - A conformidade do material a ser entregue, deverá ser verificada juato ao documento
da Contratada que contenha a relaçáo detalhada deste, de acordo com o estabelecido no
Termo de Releréncia e na proposta, iuformando as respecüvas quantidades e especificaçôes
técricas;
V - A Contrâtada deverá mânter preposto, aceito pelo Contratante, com poderes para
solucionar demaldas oriundas da execuçáo do contrato, nos termos do art. 118, da Lei
Federal n' 14.133 /2O21i
\/I - O descumprimento total ou parcial das demais obrigaçóes e responsabilidades
assumidas pela Contratada, ensejará a aplicaçâo de sanções adÍdnistrativas previstas na
legislaçáo ügcrltc, podendo culminar em rescisáo conkatuâI, conforme disposto nos artigos
155 e 156 da Lei Federa.l no L4.133/2021;
VII - Ficam designados para as funçóes de gestor, Escal e fiscal substituto, nos termos
dos artigos 7" e 117, Lei Federa.l n" 14.133/2O2L, os servidores indicados na cláusula
terceira do presente contrato;
V'In - A fiscalização de que trata esta cláusula, náo exclú, nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer iregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, úcios redibitórios ou empÍego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, nâo implica em corresponsabilidade do Contratante
ou de seus agentes e prepostos, conforme aÍtigo 120 da Lei Pederal no 14.733/2021.

dÁusarA DÉcurA sExIá - DÁs oBRIcAçÚ,Ds Do oolrÍRÁTlt*fa: Além das obrigações
exigrdas em Lei, o CONTRATANTE deverá;
I - Exigir o cumprimento de todas as obrigâço€s assumidas pela Contratada, de acordo
com o contrato e demajs documentos anexos;
lI - Rcceber o objeto no prazo e nas condições estábelecidas no Termo de Referência e no
presente contrato:
Ill - Verificar minuciosamente, no pram ÍIxado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente, com as especilicações estabelecidas no preserte contrato, no Termo de
Referéncia, bem como na proposta da Contratada, para fins de aceitâ.çao e recebimento
definitivo;
IV - Notificar â Contratada, por escrito, sobre imperfeiçôes, falhas, irregularidades,
vicios, defeitos e incorreçóes veíficadas no objeto fomecido, para que seja por ela
substituido, reparado ou corrigido, no totâl ou em pãÍtes, às suas expensas;
V - Aconlpanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigâções
pela Contratada, por meio de servidor especialmente designado;
Vl - Comunicar a empresa para emissáo da Nota Fisca.l no quc pertine à parcela
incontroversa da execuçào do objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento, quando houver
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controvérsia sobre
conforme o artigo I

a execuçáo do objeto, quanto à dimensâo, qualidâde e quantidadc,
43 da Lêi Federal no l4.l33l2O2l;

VII - Efetuar o pagâmento à ConúatÂda do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condrçóes estâbelecidas no presente contrato;
\,1U - Apücar à Contratada as sançôes preyistâs em Lei e no presente contrato;
Ix - Explicitamente, emitir decisáo sobÍe todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas
à execuçâo do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇào do
ajuste;
X - Responder eventuâis pedidos de reestabelecimento do eqúlibrio econômico
financeiro, íeitos pela Contratâda, no prâzo de 60 (sessenta) dias, contados da dara do
protocolo do requerimento, conforme o âlt. 92, inciso XI, da Lei
Federal n" 14.133 1 2Q21;
a) O prâzo estipulado no presente inciso poderá ser prorrogado por igual periodo, desde que
devidamente motivado pela autoridade competente.
XI - Notifrcâr os emitentes da {s) garantia (s} no contrâto, quando houver, quânto ao
inicio de processo administrâtivo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas
contratuais.
Parágrafo Único: O Contratante nao responderá por quaisquer compromissos assumidos l)ela
ContÍatada com terc€i.ros, ainda que vinculados à execuçáo do presente contrato, bem como
por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

ctÁvsut a DÉcINA sÉr]IMA - DAs OBRT@AçõES rra ooN?RATADA: Atém das obrigacóes
exigidas em Lei, a CONTRATADA deveÍá:
I - Cumprir todas as obrigações constantes do presente contrato e demais documentos
anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e âs despesas decorrcntes da boa e
peÍfeita execuçáo do objeto;
lI - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiÇoes, conÍorme especificaçóes, prazo e
local constantes no Termo de Referéncia e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal;
IIl - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
arügos 12, 13 e 17 a27 Código de Defesa do Consumidor (l,ei n" 8,078/1990);
ry - Comunicar o Contratante, Írc pÍazD máximo de 24 (viÍlte e quatro) horas quc
antecedem â datâ de entregâ, os motiyos que impossibilitem o cumprimento do prazo
preüsto, com a devida comprovaçáo;
V - Atender às determinaÇôes regulares, emiüdas pelo liscal e gestor do contrato, ou
autoridade superior, conforme determinado no ârt. 137, inciso II da Lei Federal no
L4.13312021, e prcstar todo csclarecimento ou informação por eles solicitados;
Vl - Reparar, corrigir, remover, reconstrui! ou substituir, às suas expensas, no total ou
em pârte, no pÍazo Fxado no Termo de Referéncia, os bens nos quais se verificarem vÍcios.
deÍeitos ou incorreÇôes resultantes da execução ou dos materiais empregâdos;
vII - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Adminisúaçáo Pública ou a tercciros. náo
reduzindo essa responsabilidade a fiscalüação ou o acompanhamento da execuçáo
contratual pelo Contratante, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos dalos sofridos;
vIlI - Náo contÍataÍ, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por aÍnidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n" 14.133, de
2021:
IX - Entrega-r ao setor responsável pela Íiscalizâçáo do contrato, junto à Nota Fiscal para
fins de pagamento, os seguintes documentos:
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a) Prova de regularidade relaüva à Seguridade Social;
b) Certidao Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Divida 

^tiva 
da Uniáo;

c) Cerüdôes que comprovem a regulâridâde perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domrcílio ou scde da Contratada;
d) Certidào de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:
X - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações tÍâbalhistas,
preüdenciárias, fiscais, comerciais e demais previstas em legislaçào especÍfica, cuja
inadimplência náo transfere a responsabilidade ao ContÍatante e nâo poderá onerar o objeto
do contrato;
xl - Comunicar aos hscais do contÍato, no pra:zo de atê 24 (únte e quatro) horas,
qualquer ocorrência aÍrorma-l ou incidente que obste à execução do objeto contratual;
xII - Paralisar, por determinaçâo do Contratânte, qualquer atiúdade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceüos;
xll - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibüdade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condiçóes exigidas paÍa habilitaçáo/qualifcaçào na
licitaçao /conrrataÉo;
XIV - Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a reserva de cargos
prevista em ler para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdéncia Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de calgos previstas em legislaçáo, conforme aÍtigo 116 de
Lei Federal n' 14.13312O2).i
XV Comprovar a reserva de cargos a que se refcre a cláusula acima, no prazo fDedo pelo
fiscai do contÍâto, com a indicaçào dos empregados que preencheram as ref€ridas vagas,
conforme artigo 116, § únlco da ki Federal n" 14.133/2O21i
XVI - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorréncia do cumprimento
do contrato;
XVII - Arcar com ônus decorrente de eventuâl eqúvoco no dimensionamcnto dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
fuh]ros e incertos, devendo complementá-los, caso o preústo inicialnente em sua proposta
não seja satisfatôrio para o atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorreÍ
algum dos eveutos arrolados no artigo 124, inciso II da Lei Federal n" L4.L33/2021,
a) Para restabelecer equilíbrio econõmico-flrnalceiro inicia-l do contrato, a Contratada
deverá apresentar requerimento formal à Administraçáo, acompadrado de documentaçáo
comprobatória dos fatos alegados, ensejadorcs do eventual desequilibrio;
bJ O pedido a que se refere a alinea "a' deste inciso, deverá ser formulado durante a
vrgéncia do contrato e antes de eventual prorrogaçáo;
XVII - Cumprir, além dos postulados legeis vigentes de âmbito federâl, estâdua-l ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
xx - Alocar os empregados necessáÍios, com habilitação e conhecimento adequâdos, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipâÍnentos,
ferramentas e/ou utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo
atender às recomendações de boa técnica e a legislaçào de regência; XX - Orientar e treinar
seus empregados sobre os deveres previstos na IJi n' 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteÇão de dados pessoais â que tenha acesso por força dc
execuçáo deste contrato;
XxI - Conduzir os trabalhos com estrita observanciâ às normas da legislaçào pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mântendo sempre as condiçóes de
segurança e disciplina;
XxlI - Submeter preüamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçáo,
quaisqucr mudanças nos métodos executivos que frrjâm às especiÍicaçóes do memorial
descritivo ou instrumento congênere;



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 9s.640.736/000í-30 cEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 lJ20
e-Ínail - altopaÍaiso@pref pr.gov br

,OüII _ Náo permitir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor dc dezesseis anos, e-\cero
na condição de aprendiz paÍa os majoÍes de quatorze anos, nem permitir a utiliz.rÇào do
trabalho do menor de dezoito anos em kaba.lho noturno, perigoso ou insalubre;
X)(ÍV - Indicar preposto pâra reprêsentá-lo durante tode a execuçáo do contrato;
)O(V - Emitir nota fiscal/documento hscal, de acordo com a cláusula oitava do presente
contrato.
)O(VI Presta-r suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a qr.rinta-feira das
8:3ohrs às 17:30hrs, sexta-feira de 08:30hrc às 16:30hrs (horário de Brasilial pelo periodo
de validade da licenÇâ, a contar da data de instalaÉo do Software;
XXWI As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao dcsempenho do objeto
restringem se à sua compaübilidade com os dados constantes dâ documentação que o
acompanha;
XX/IIIA ContÍatada prestaÍá a Contratante, treinamento aos servidores designados para
operar o sistema, üsando o regular funcionamento do "software' com a obtenção dos
resultados para os guais foi desenvolüdo, bem como disponibilizar versões e releâses
atualizá.dos do software durante o periodo da contrataçáo;
X)(IX A Contratada deverâ fornecer a ContrâtaÍrte acesso ao "softwâre" através de login e
senha autenticâda no site www.bancodeorecos.com.br;
X)O( A Contratadâ deverá fomecer Manual de Utilizaçáo da ferramenta;

cr-Áusute oÉcue oÍrAuA - DAs INFRAçúES E §uvçÕEs ADMTIISTRAT,]íA§
I - Comete infração administraüva, nos termos da Lei Federal n' 14.133/2021, a
CON?RATADA que:
a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçao parcial do contÍato, qtle cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) deixar de entÍegar a documentaçáo exigida parâ o certame/ execução do contÍato;
e) náo mânter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidâmcnte
justiiicado;
0 não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentaçâo exigida para a contrataçào,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contrataçào sem
motivo justifrcado;
h) apresenta.r declaraçáo ou documentaçã.o falsa eigida para o certame ou prestar
declaraçâo falsa duralte a licitaçào ou execuçâo do contrâto;
i) fraudar a contrataçâo ou praücar ato fraudulento na execuÇáo do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qua.lquer natureza;
k) praticar atos ilicitos com vistas a Êustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo, previsto no artigo 5o, da lei n" 12.846 de 1o de agosto de 2013:
Il - Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administraüvas acima descritas, .is
seguintes sançôes:
a) Advertência, quando a ConÍatada der causâ à inexecuçáo parcial do contrato. sempre
quc náo se justúcal a imposiçáo de penalidadc mais grave (artigo 156, §2' da Ler Federal no
1a.r33/2o21li

*b) Impedimento de licitaÍ e contrâtar, por pÍazo não superior a 03 (três) anos, quando
rpraticadas as condutas descritas nas alineas "e", "f' e "g" do inciso acima

descrito, sempre que não se justificar a imposiçá.o de penalidade mais grave {artigo 156, §a"
da têi Federal n" 14.133/2O21)i
c) Declaraçâo de inidoneidade paJa üeitar e contratar, pelo prazo minimo de 03 (três)
anos, e máximo de 06 {seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "h",
"i", "j", 'k' e "l' do inciso acima descrito, bem como nas a.lineas "b", "c", "d", "e", "f', e "g", que
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave (ârtigo 156, §5', da lai Federal no
14.133 /2O21)i di Multa:
1. MoratóÍia de 1% {um por centol por dia de ahaso injustüicado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 {trinta) dias;
1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias, autoriz,a a AdministraÉo promover ã rescisáo do
contrato por descrmprimento ou cumprimento irregular de suas clâusulas, conforme dispõe
o artigo 137 da Lei Federa-l n" A.133/2021\;
2- noratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor tota.l do
contrato, até o máximo de30% (trinta por cento) pela inobservánciâ do prazo ltxado para
apresentaçáo, suplementação ou reposição da garantà
3. Compensatória de 307o {trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
III - A âplicaçáo das sançóes previstas neste contrato náo exclui, em hipótese algr-rma, a
obrigaçáo de reparaçáo integral do dano causado ao ContÍatante (artigo f56, §9', da Lei
Federal n' U.133 /2A21li
Iv - Antes da aplicaçáo de multa, será facultada a defesa do interessado, no prazo de 15
(quinze) dias úteis. contados da data de sua intimaçáo (artigo 157, da ki Federal n"
14.133 /2O2tl;
V - Se a multa apücada e as indenizaçóes cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventuâImente deüdo pelo Confuatante à ContÍatada, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garanda prestada (quando houver) ou será cobrada
judicialroente (artigo 156, §8', da l,ei Federal o" 14.L33 / 2O2ll;
VI - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a rnuttâ poderá ser recolhida
administraüvamente no prazq máimo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebim€nto
da comunicâçào enüada pela autoridade competente; VIII - A apücação dâs sanções realizar-
se-á em processo administrâtivo que assegure o contÍaditório e a ampla defesa à Contratada,
observaÍrdo-se o procedimento previsto no caput e pâJágraios do artigo 158, da I,ei n"
14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaÍaçáo de
inidoneidade para iicitar ou contratar;
fX - Na aplicaçâo das sanções serão considerados (art, 156, §1"):
a) A naturezá e a gravidade da ínfraÇão cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstânciâs agravântes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para ao Contratante;
e) A implarlaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e
odentaçôes dos órgãos de controle;
Parágrafo Primeiro: A aplicaçáo de multa de mora náo impedirá que a AdministÍaçáo, ora
contratante, a convertâ em compensâtóriâ e promova â extinção unilateral do contrato, com
a aplicaçáo cumulada de outras sanções previstas na l,ei Federal no 74.733/21.
PaÍágrafo Segundo: Os atos previstos como infraçóes administraüvas na Lei Federa-l no
14.133, de 2021, au em outras leis de licitações e contratos da Administraçáo Púbüca que
também sejam tipilicados como atos lesivos na l,ei n" 12.846, de 2013, seráo apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente deÍinidos na referida l-ei (art. 159).
Parágrafo Terceiro: A personalidade jr:ridica da Contratada poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facütar, encobrir ou dissimular a prâtica
dos atos ilicitos previstos neste contrâto ou para provocar confusáo patrimonia-I, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de admirdstração, à pessoâ jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo raÍro com relaçáo de coligaçao ou contÍole, de fato ou de direito, com a
Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedadc de anáise juridica prévia (alt. 16O).
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Parágrafo Quarto: O Contratantc deverá, uo prazo máximo 15 {quinze} dias útcis, conlados
da data de aplicâçáo da sançáo, informar e manter atuâlizados os dâdos relativos às sançóes
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Irudóneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresâs Punidas (Cnep), instituidos no ámbito
do Poder Execuüvo Federal {Art. 161).
ParágraÍo Quinto: As sançoes de impedimênto de licitar e contratar e deciaraçào de
inidoneidade para licitar ou coÍrtratar, seo passíveis de reabilitaçâo, desde que atendidos os
requisitos constantes no art- 163, da Lei Federal f 14.133/21.

ctÁvsu,a DÉoMA NoNA - DÁs pRERRocá TfitAs DA ADMT?I/rSTRAçÃC,: o
CONTRATANTE poderá fazer uso das prerrogativas previstas no art. 1O4, da lei Federal no
14.133/2O21.

q.ÁvsIdí,e wGÉsMA - DA ExrwçÁo Do cer(tRATo:
I - O contrâto se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independcntemente
de terem sido cumpridas ou náo as obrigações de ambas as partes contrâentes;
II - Se as obrigaçôes nao forem cumpridas no prÉrzo esüpulado, a vigência ficaÍá
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequâçáo do cronograma §xado para o contrato. III - Quando a nâo conclusão do contrato
referidâ no item anterior decorrer de culpa da Contratada:
a) Ficaá ele constituído em rDora, sendo-lhe aplicáveis as respecüvas sançóes
administrativâs; e
b) Poderá a Administraçao optar pela exünçáo do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a conünuidade da execuçâo contratual.
fV - O contrâto pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou
ântes do prazo nele fixado, por algum dos motivos preüstos nos aÍtigos 137 a 139, da Lei
Federal no 14.133 /2021, assegurados o contrâditório e a ampla defesa;
a) Nesta hipótese, aplica-or-se tanbém os artigos 138 e 139 da mesrna Lei;
b) A alteraçâo social ou a moditcação da inalidade ou da estrutura da empresa nào
ensejará a rescisâo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
c) Se a operaçáo implicâr mudança da pessoajuridica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraçâo subjetiva;
V - A extinÉo do presente termo de conúâto poderá ocorrer:
a) Por ato unilateral e escrito da Administraçào, exceto no caso de descumprimento
decorrente d€ sua própria conduta:
b) De forma consensual, por acordo entre as partes, conciliação, mediaçào ou comité de
resolução de disputâs, desde que haja interesse da Administração;
c) Por decisáo arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou comprornrsso
arbitrâj, ou por decisâo judicial;
VÍ - O termo de rescisáo, semp.e que possível, será precedido de:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagaÍnentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizaçôes e multãs;
Parágrafo Primeiro: A extinçáo por ato unilateral do CONTRÂTANTE, sujeitará a
CONTRA'IADA à multa rescisória cle até 7Oo/o ldez por cento) sobre o valor do saldo do
conlrato existente na data da extinçâo, independentemente de outras penalidades.
Parágrafo Segundo: Caso o valor do prejuizo do CONTRATANTE, adúndo dâ extjnção
contratua.l por culpa da CON?RATADA, exceder o va.lor da Cláusula Penal prevista no
parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do disposto no art.
416, parágrafo único, do código civü.
ParagraÍo Terceiro: A extinçáo determinada por ato unilateral da Administraçâo e a extinçáo
consensua.l, deveráo ser precedidas de eutorizâÇâo escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
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ctÁvsute woÉ:gue ?RTMD,IRA - DA ANTIcoRRtTçáo: as pa.rtes declaram conhecer as
normas de prevençáo à corÍupção, previstas na legisLaçáo brasileira, denúe elas: a ki de
Improbidade Administrativa (l,ei n" 8.429 / 19921, aÍ-ei n" 12.846 /2013 e seus regulamentos;
e paÍa a execuçáo deste contrato, se comprometem que nenhuma das partes poderá oferecer,
dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar
de quem quer que seja, tanto por conta própriâ, quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doaçáo, compensaçâo, vantagens Íinânceiras ou beneficios indeüdos de
qualquer cspócic, dc nodo Aaudulento que consütuam prática ilegal ou de corrupçáo, bem
como de manipular ou fraudar o equübío econômico finaÍrceiro do presente contlato, seja
de forma direta ou indiretâ quanto ao objeto deste conkato, devendo garantir, ainda, que
seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

crÁusar,A wGÉsILrA sEcuryDá - DA vrNcur,,,çÃo ao paocEsso
LICITATÓRIO/PROFOSTá.. O presente contrato é oriundo do Processo Administraüvo n"
OO7/2O25 - Inexigibilidade de Licitação n" OOI/2O25, bem como úncula-se à proposta da
empresa vencedora, ora CONTRATADA.

q.ÁusvlA wcÉsÍMA rF.acEl8,a - Dá cEssÁo/rRÁrvsrtRÉÀrcâ Do C,oNTRAT!0.: A
CONTRATADA nâo poderá ceder a terceiros, no todo ou em páute, os direitos e as obriBaçóes
oriundas deste contrato, sem préüo e expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena
de rescisào de pleno direito, sujeitardo o inadimplemento às sançôes preústas neste
côntrâto.

ct Ávsat a voÉsIMA QUARTA - DEspE§t§ E Elvcán@s socárs.. correráo à conta da
CONTRATADA todas as despesas e €ncargos de natureza trabalhista, previdenciiária, social
ou tributána. incidentes sobre os serviços/cxecução do objeto deste Conuato.

ctÁvsut l yIGÉ§IMA QUTNrA - Dos cásos omssos: Os casos omissos seráo dirimidos
de comum acordo entre as partes, com base na legislaçào em vigor, sobretudo na Lei no
14.133/2021 e pelos preceitos de direito púbüco, sendo aplicados, supletivamente, os
principios da teoria geÍal dos contratos e as disposiçõ€s de direito privado. Parágrafo Único:
Os casos omissos seráo resolúdos à 1uz da referida lei, recorrendo-se à ânalogia, aos
costumes e aos principios gerâis do direito.

Ct ÁVSU,A WGÉSIMA SE)fÍá; A abstenção por parte do MUMCÍPIO, ora CONTRÂTANTE,
da utilüaçáo de quaisquer direitos ou faculdades que lhe assistam esr Íazào deste contrâto
e/ou da lei, náo importará em renúncia destes mesmos direitos ou faculdades, que poderào
ser exercidos â quâlquer tempo.

üÁUSULA wcÉ§, IA gÉTDIA - DAs ALTERA@E§.:
I - Evenluitis alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes, da Lei n" 14.133/2021 e seráo analisadas por rneio de processo administrativo
próprio;
a) Em caso de aprovaçáo, o processo administrativo resultará na emissáo de
Anexo/Termo AdiUvo, o qual integrará o presente instrumento contratual para todos os fins
e eÍeitos de direito, bem como será divulgado e mantido à dispôsiçáo do público em sitio
eletrônico oÍicial/jornal de ciiculação local ou regional;
ll - Os sewiços nào ajustados no presente contrato, que porventura venham a ser
solicitados pelo CONTRATANTE, seráo ane-lisados individualmente, nos moldes expostos no
inciso I. "a" desta cláusula, bem como nos termos e condiçôes das cláusulas obrigatórias
constantcs do presente instrumento e respeitâdos os limites da ki n" 14.133/2li
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a) A CONTRATÁDA é obrigada aceitar, nas mesmas condiçôes contratuats, os acréscimos
ou supressóes que se Ezerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por centol do
valor inicial atualizado do contraro;
b) As supressoes resultantes de acordo celebrado entre âs partes conkâta-ntes, poderâo
exceder o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do vâ.lor inicial atuâlizado do termo de
contrato-

ctÁvsvle weÉsl A oITAvA - DA Pt BLIcAçÃo; o CoNTRATANTE providencia:.á a
pubtcãçáo do extrato do presenl.e contrâto, no Diário Oficial do Municipio de Aito Paraíso/Pr
e/ou em joma.l de circulaçao loca1 ou regional, bem como no Portal Nacional de ContÍataçocs
Públicâs {PNCP}, para hns de garantia à âmpla publicidade, conforme artigo 94, inciso 1Í. da
l,ei Federal n" 14.733/242\.

ct ÁUsUt a WGÉ§IMA NONA - Do FoRo: É eleito o Foro da comaÍca de xambÍé, Estado do
Pararlá, parâ dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrâto, que
náo possâm ser compostos peia conciliaçâo, conforme art. 92, §1'da Lei n' \1.133121.

Justas e contÍâtadas, Iirmarn as partes este instrumento com as testemunhâs presentcs ao
ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

Alto Paraíso-Pr., 16 de Janeiro de 2025
LUIZ ELISEU

DOS SANTOS:
74499831920

NP TECNOLOGIA E GESTAO

DE DADOS

LTO A|OT 797967 000195

Âssinado de foma digital poí fiP
TECNOLO6IÂ E GESTÂO D€ OADO5
ITDAo77979570m195
Oado5:2025.0t.16'llr125 {l'0!'

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALTO
PARAÍSO

LUIZ ELISEU DOS SANTOS

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CONTRATADA



CANAÃ DÔs cÂRÀÁs

SECRETÂRIA MUI.IICIPAL DE DES€NVOI.VIMENTO SOCIÂI

VALORE§ 2' COTAÇÃO CONÍRATO
OOí08/2024.CPL PREFEITURA OE

LAGOA -PARÀAA GNPJ N'
00,,t 5í.780,m0í -58

VALORES 3" COTAçÃO
CONTRATO OOí/2025 PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO PARÂISO .PR

CNPJ N.95.6t().738'tx)0t-30

VALORE8 í' COTAçÁO
CONTRATO Oí í580/2024 TRIBUNAL

DE CONTAS OI ESTADO DE
SERGIPE . TCE§E CNPJ NO

13.t70-.700,000í.03

VALOR
MEOIANO OA

coTAÇÃo

PROPOSTA EMPRESA:

NP TECI\,IOLOGIA E GSIÀO OE DAOOS LTOA,

insqita no CNPJ 07.797.9ô7/000t95oEscRlÇÀo oos trE S d§ §

VALOR UNT UNID VALOR TOTAT VALOR UNT UNID VALOR TOTAL VALOR UNT UNID. VALOR TOTAT TOTAL VALOR UNT UNID,

1 UNID 1 R$ 22 724.00 1 12.300,00 1 í2.300,00 12.300,00

ContrataÉo de empÍesa €sp€ciali.ada paía
íom€cimento de licênça de bânco de pleçog,

com â Ínalidade de auxilieÍ na êieboraÉo dê
pÍocê3sos licitatórios desla secrelaria, através
de ferramentiâ dê pesquisa e compaÉçáo de
pÍ€çps praticâdos pêlâ administraçáo públjca

em licltaçôês âdjudic€dâs e homologadas,
alendendo as necessidades da Píeíeitúa
Municlpaldê Canaâ dos Carajás e demais

secretâria6 do municÍplo, pâra um peÍíodo de
12 (dozê) meses

1 12.300,00

TOTAL R$ 22.724,00 TOTAL R3 í2.300,00 ÍOTAL Ri í2.300,00

Rt í5.77a,6?

TOTAL 12,300,00

N.03M023-GP

e
§
c/)
O

Câeã do6 Cânriàs - PA 07 do maço dô m25§6c.6ráíe Múnicipar do D...nvolem!í!to Sociâ

((

,|

MAPA DE APURAÇÃO DE PREçOS

VALOR TOTAL

RS

I

I



ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CÁRAJÁs

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

0481

t APA CoMPARÂTM DE PREçoS

Conbflne valor uí*táÍio rdirado da co@o de prcso§, ehboram6 o prcseite mapa compaEtivo pala demonst'ar a ecooomiidade alcançada através do

FEc€dinenb de ADÍII\O DE PRORROGACÂO COXTRATUAL. tendo em visb que os pÍEç6 esEo aboixo da realidade meícadológica da regito de abrarEência do

munidpio, Ânles de adeohaÍ no mérito da ulilizaÉo do obje,to é ÍoÍsoso dizeÍ que o pÍocedimento de píoÍrogaÉo cont'atual será vanb.ioso a essa secÍebria.

1 UNID R$'15.774,67 R$'12.300,00 R$ 3.474,67

C{rú"àção e omFEsa €sp8&riz* pa'a tom€cimenb d€ lirÍ{a ê barco d€ F!ç.6, c.m â

fiffi & antr na €âor& ê Ê.c€§§.6 li:i6íio6 d€§ra §€.ísEb, at-avÉs de turdnê.lb
dê p.Éqrsa e coína8ção de píeços práicados pda dninrú"çb Édira ern {idtsd€s adodiEda6

6 lronologôdas, d6ndeído as nec.§sljad6 da PefêtnrÍa liríicipd dê Cflaã do6 Cã:]h e dsnáis

ÊãEbi6 do mu'bÍio !a-d um leiodo d€ J 2 (óze) nEseé

ECOI{O ICIDAOE GERAL DO PROCESSO

1

Agna Maria da Silva Ferreira

Port. Ns 03812023 - GP

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social Canaã dos Cêrajás -P4,07 de inâíçolê 2025

PREçô
... lxscaiçÁo oos rrer,is €[iÀsT UNID}OE

PREçOCÕTÀ'O

§LOBÀL.:'

,Ê§3.{?d,ô7
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Estado Do PaÍá

PÍeÍeitura Municipal De canaã Dos CaÍajiís

FUNDo MUNtcrpAL oE lssrsrÊrucn socnr-

MINUTA PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO N" 20240396

o FUNDo MUNtctpAL DE ASstsrENctA soctAL oe cnrunÂ oos clRruÁs, nesre ato denominado

CONTRATANTE, com sede à Av. lpanema S/N, Bairro Novo Horizonte ll, Canaã dos Carajás - Pará,

representado neste ato pela sra AGNA MARIA DA SILVA FERREIRA, portador do CPF n0 782.XXX.XXX-72,

na qualidade de ordenado(a) de despesas, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e a licitante NP

TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, CNPJ 07.797.967/0001-95, com sede na Rua lzabel a

Redentora, n02356, Ed.Lowen, sala l-17, CENTRO, São José dos Pinhais-PR, CEP 83005-010, de agora em

diante denominada CONTRATADA(O), neste ato represenlado pelo(a) S(a).RUDIMAR BARBOSA DOS

REIS, portador do(a) cPF 574.XXX.XXX-68, já qualiÍicados no contrato inicial, oriundo do processo licitatório

064l2024lPMCC, lnexigibilidade 01212024, determinaram por meio deste, alterar o reÍerido contrato,

consubstanciado nas seguintes cláusulas::

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

"Contratação de empresa especializada para Íornecimento de licença de banco de preços, com a
finalidade de auxiliar na elaboraçâo de processos licitatórios desta secretaria, através de ferramenta
de pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública em licitações adludicadas
e homologadas, atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás e demais
secretarias do município vinculadas, para um período de 12 (doze) meses..".

rÍlx DlscRrçÃo/EsPEcrErcÀçóEs esÀNttDÀDE vÀIrRwrrÁRro

rtrsso À EERxâr'GNrÀ DE pEselrrsÀs DE FRÊ@s pRÀtrcrDo sERvrço
s PEl,À ÀDtrtN rstRÀc;o FriBLrcà
Côhtràtôgto dê ãssi.àtula anuàl dê ãe33o a f.!!âent.
d€ pêsqur3aé dê p.êçô. p!âtiedo. pêlâ ..nu^iÊtraéo
p,J6lre, êm slste d. F€sqúrr.. basadô ô. rD.t4§:ô

13/2O2O á 65/2027-

O presente Termo AdiÍvo objetiva a prorrogação do píazo mntÍatual até
amparado legalmente pelos art. 107 da Lei Federal n0 14.133 de 2021.

0 termo aditivo será

"Att.107. os contratos de serviços e Íornecimentos contínuos poderão sü pronqados
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde gue hqa prevísão em edital e
que autoridade compeÍente ateste que as condições e os preços permanecem vant{osos para
a Administração, pemitida a negociação com o contÍatado ou a extinção contratual em ônus
para qualquer das pafix.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO REAJUSTE

Reajuste contratual, considerando o Índice Geral de Preços - Mercado (|GP-M), o pedido da contratada será acrescido
ao contrato, o valor de R$

O reajuste será amparado legalmente pelo artigo 92, § 40, inciso l, da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021. que diz

'Árt 92. Sâo necessáÍias em todo conüato c/áusu/as que estabeleçam: "

Página 1de 2



Estado Do Pará

PreÍeituÍa Municipal De Canaã Dos CaÍajás
FUNDO MUNICIPAL DE ASSETÊNCIA SOCIAL

§ 40 Nos contratos de seruiÇos conlínuos, obseruado o interÍegno mÍnimo de 1 (um) ano, o
critério de Íeajustamento de yeços será poÍ:

I - Reajustarnento em sentido estÍ,to, quanb não houveÍ regime de dedicação exclusiva de
mão de obra ou predominâncía de mão de obra, mediante previsão de índrces específcos ou
seÍorãs;

cLÁusuLA TERCETRA. DA DOTAÇÃO OnçnmeHrÁRn

A despesa do aditivo contratual correra pela seguinte dotaçâo orqamenlária exeícíci0 2025

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VGÊNCIA

o presente Termo Aditivo entra em vigor a partir do dia e encerrará no dia

CLAUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇAO

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Conüato a que se refere o presente Termo Adiívo.

E por estarem justos e contratados, Íirmam o presente aditivo, em 3 (três) vias de igual teor e Íorma, para que surtam os
seus eÍeitos legais.

CANAA DOS CARAJAS.PA,

FUNDO IVUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
cNPJ(MF) 14.443.689/0001-33

CONTRATANTE

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
cNPJ 07.797.967/0001-95

CONTRATADO(A)

Testemunhas:

21
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( ESÍADO OO PÁRA
PREFEITURÁ IIUIIICI?Â! OE CAIIÁÃ DOS CATÀJÀS (

sEcREÍARrÀ U tCtPAt 0E oE§EIVOLVIíÉITo SOCTÂI

Ru. Wllrt.r GulmÍ&q no 615 . C.ntb - Cmll do. C.dlr - PA CEpr ô1537.{x)0

vaLoREs í. coraçÂo
CONTRATO Oí 1566/2024 TRIBUNAL

OE CO'{TAS DI ESTADO DE
SÉRGIPÊ " TCE-SE CNPJ N'

13.í70..700/000í-03

VALOREA 2" COTÂÇÀO COI'ITRATO
00í 06,202,1-CPL PREFEITURA DE

LAGOA.PARAIBA CNPJ N"
00.í5í.7901000í{8

vaLoREs 3. coTAçÀo
CONÍRATO OOí/2025 PREFEIÍURA
,iUI{ICIPAL DE ALÍO PARAISO -PR

CNPJ t'1o9s.6,Ír.736/000í-30

VALOR
iIEDIANO DA
coTAçÃo

PROPOSTA EMPRESÂ:

NP ÍECMOLOGIA E GSÍÀO DE DÀDOS LTDÂ,

ins{rila 0o CNPJ 07.797.967i0001-95DESCRTçÃO DOS trENS d§ §§§'

VATOR t'NÍ UNID VALOR TOTAT VALOR UNT UNID VALOR TOTAT VALOR UNT UNID VALOR TOTAI. ÍOTAL VALOR UNT UNID VALOR TOTAL

Contrataçâo de empÍesa êgpecializrda para

íoÍnecimento do lacença de lranco de pIêço6,

com â ínalidade dê âuxiliar na elaboraçáo do
pro€9909 llcilalório§ de§tâ sêcrelaís. alravós
dê ÍêÍâmêntâ de pêsquisa e comparaçâo dô
preço8 práticâdo8 pêla edmini§tÍaç5o públicâ

em licitaçôB adjudicadas e homologada8,
alendendo a§ nec683idade8 da Preíôilurê
Municipalde Canaá dos Cqrajár e domeiS

sôcrêtârla8 do munacÍpio, paía um pê odode
12 (dozê) mesês

1 I.'NID R$ 22.724,O0 1 12.300,00 1 12.300,00 12.300,00 1 12.300,00

TOÍAL RJ 22.721,00 ÍOÍAL R§ r2.300,00 TOTAL Rl í2.300,00

Rt í5.774,67

Í0ÍÂL i2.300,00

MAPA DE APURAçÃO DE PREÇOS

Ci
Çt
À
(JI

03ôt2023 -GP
Sê.@úno Munopd do D.smv. §ooâl CaEà do6 C€rajâs - PA 13 de bvom do m25

1 R$ 12 300,001



ESTADO DO PAú
PREFEITURA MUNICIPAT DE CÂI'IAÃ DOS

SECREÍARIA MUNICIPAL DE DESE

da Silva Ferreira

Port. Ne 038/2023 - GP

Sêcretá.ia Municipal de Desenvolvimento Social

ÍllÀPA COMPÂRAT|Vo DE PREÇOS

ConfuírE vakr llniÉÍio Íáirado da cobÉo de ffêçc, ebnqaÍrG o píesenle mapa @mparativo pâra d€.ÍroÍstrar a eco0omiilade ahan@ at'avÉs do
píocedimeílb de ADÍII\O DE PRoRROGACÂo CoI{IRAÍUAL. teíúo em vish que os píeç06 esEo abaixo da íeálirade Ín€íEadobgica da região de abrangêflcia do
munkipio, Ántes de adentraí no ÍIÉdb da utilizaÉo do obieb é fo4oso diz€r que o procedirEnto de poÍrwação cont'atual s€rá vanbio6o a essa secrehÍia.

1 UNID, R§15.71.67 R§12.300,00 R$ 3.174.67

Coreção d0 ôngesâ e6periiizda !€Í'a ídnôcií16íÍb ê liríça dâ baÍ'.o ê gE c. .oín a

fnalidadê de aÂilbr m €bôoÍ4ào d€ !íocô€€os kj áa dêh se'6lab, d&ê de Elãnênb
ê p.sqlisã ê comptràÉ ê gE !6 gdiás Élá ádr!.rirt'âFo Êiüi.á 6rn kjbd€. .q!õ.aês
. lurdosadô. alíú.iô ê rEc.6si* da Pn&tuã iriii)d ô Crlâã 6 Carie s derna§

3esri6 ô mud.iíí. paá un prioô d. 12 (doee) r,E€s

ECOilOMTCTDADE GERÂL DO PROCESSO DE PRoRROGAçÂo

R$ 15.774,67VALOR ÍOTAL OOS SERV|çOS PELO FTRMAOO COi,t OUTRO§ ÓRGÂOS

RS r2.300,00VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS PELo PREÇO DO COtfiRÂÍo

. Ê$ 3.474,67ECONOT{|A GÉRAI DO PROCEDTMENTO DE PRORROGAÇÂO (SERVIÇoS)

1

cânaã d,os'Cârâjás - PA i.3 dêfêve.eiro de 2025

OJÂNT. UNIDADE
-'REçO COrÁDO

UNIIÀRh
| *.0,r'riiõo .u
I colrnero

ECOÍ!OúrClDÂDE

GLOBAL
DESCRçÃO DO§ ÍÍENS



ESTÂDO DO PARÁ
PREFEITURA XIUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER E JT'VENTUDE

06'il
SOLICITACAO DE ADIT]VO

Conloíno lbbg€m de ilsts qEminhada antríiíÍn€nb, cofi o Çrantibli! e uniredes d€ ít€dire. otietivan o e paíicjpago em rcgbto de geçc, .aüfcanos o nosso htercsse
m padkipado e dídr6 aiÍda que coílcoÍdâíbs com os pÍêços êslirÍldc, bgm cqÍlo manifrslsÍnG que 651aÍnc €rn cDÍEoídiincb com o otieto âdahaado. conÍoíme

cooHo nr 2021040'l decorÍêírtê do PÍlc€sso Íla Ínoddjirade lnêxigitildade 06,l,2024lPMCC.

3.3.90.40.í 1 Locáçà dê SofiwaÍe

ÍOÍAL

MÂRIAPERIIR 
^§.àrro 

d. í@ ósrbr
UMA DE 'd 

rtÀiu rtiÉfl uÍ\'r^

5o,J5À92927 l7 3 e-G2o2r0126
320

Merie PeÍeiÍe Lima de Souta

Scretária da Mulheí e Juwntude
Portariâ:130/2025-GP

ORCúO: 10- PÍebitrâ Municipalde Cdlaã dos Cariás

UNIDAoE ORçAMEMTÂRIA: 1005 SêcÍeládâ Mun. Dâ Mulher ê Juyentrde

1 4 122 1 31 5 2.023 i,+aírler a SEMMJ U

-PJ3.3.90.40.00

FONTE 1708

T

ltP IECT|oLOCÁ E GESÍÀO DE DADG LTDA; CIPJ 07.797.967i0001-95

VALOR UNTÁRbUTIOAI'EDESCRIçÃO OOS IÍENS
Rl t2.3{t0.00 Rl í2.300,00I-íJsonware - ganco * PÍeç6

Canaã dos Carajás - PA 10 de Fevêrsiro de 2(

QUANT.

I ustÉÍlo



_ \tgr, -

ESTADO DO PARÁ
SEGRETARIA MU ICIPAL DE DESEWOLU}IEI{TO SOCüqL

PREFEÍIURA MUNICIPAI- DE CAI,IAÁ DOS CARÀ'ÁS 06?':

I

MEMORANDO n" ú-Snozs - SEMOES

Canaâ dos Carajás - PA, 12 de Íêverêiro de 2025.

A: Sêtor de licitação
At. S.r.(a). IdaÍllety Sousa Silva

A$unto: Solicitação dê pronogação mntratual ao contrato No m24039S da Conratada NP TEC OLOGIiA E GSTÃO DE DADOS

LTDA, inscÍita no CNPJ 07.797.9671000í.95.

Prezado (ai Senhor (a),

Ao cumpÍimentâlo cordialmente, vimos afaves deste soliqtar o adiüvo de pronogaçáo de prazo por igual período, que

tem como objeto "ContrataÉo de empresa especializada para fomecimento de licença de banco de preços, com a finalidade de

auxiliaÍ na elaboíação de procêssos licitatôÍios desta secÍêhria, afavés de fenamenta de pesquisa e compar@ de preços

pralicâdos pela administação pública em licita@ adjudicadas e homologadas, atendendo as necessidades da Prefeitura

Municipalde Canaâ dos CarajáS e demais secretarias do município, para um peííodo de í2 (doze) meses'.

Herãl, do
Fr C/0ntreto

sseEiÀqÀ ilfJàrc,Fr! D:
DÊslEill/üXü'EllÍC

s{ru!. reâ caitÂÃ

SÉCREIÂRu gg DESelVoLt/ilJEl'ÍO SoC|ÁL - SÊIOES
Avenija lpaoema S,lN. - Novo tioÍjzoiriê li - CÊF 68.535.ô193 - Canaã d0§ Caraiâ§,PÂ

g.nail i.lslitrc3$3| sêaloesal.aiô?doscaÊiôs es c!1v.bÍ

Justificativa da contratação do serviço, considerando o Planêjamênto Estratégico.

ogação contratuel ao acesso do Banco de Prêços ê possa avaliaÍ o oJsto da conüatação constifuirse elemento fundamental para inr

)cedimefllos de contratação, estando pÍevista em váÍias disposi@s legais e sua obÍigatoíedade é reconhecida pelalurisEudêncií

I pesquisa de mercado quase sêmpre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de preços peÍantê as empresas do ramo do

lido e em divêrsos sites da AdministraÉo Pública. Assim, váÍios mntatos pÍecisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pe

ímente quando diz respeito à contrataÉo de serviços ou do objeto com poums fomecedoris no mercado. Ademais, há o des

)a@ da confiabilidade dos prêços colêtâdos, o que exige a ampliaçáo da captaçao de dados gue pcsam seriir a uma fid

cia dos prêços de mêÍcado. Na pralica, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária atuaç

s públicos envolvidos poÍ semanas ou meses, o que amplia os custos bansacionais, sem necessária garentia de um re

eiramente eficienle e eficaz Outrossim, a peEuisa de preç06 dêficiente poderá ensejar uma confaü@ superfatr.rraoa ou inex6

es que acabam acaÍretando prguízos à administração pública e riscos de responsabilização às agentes públicos envolvk

açâo. Tal difolldade faz com que a peEuisa de pÍeços se apresente como um enfâve paía a celêÍidade na fâmitaç,i

imentos de contrataçfu e aquisiÉo, um gargalo a ser supeÍado na conduÉo dos certames, mereceido análise mais delida e prc

)rfeiçoemento das rotinas até entiio estabelecrdas. Em suma, a estimaliva de prêços ê fundamenhl para a aüvldade contral

straÉo, como insfumento de baliza aos vaiores oêrecidos nos certames públicos, com a fun@ precípua de garantir que o

I identifique um parámetro para o valor médio de mercado, em relaçao um bem ou seÍviço. Portanto, e necessário que os agentes p

dos, na fase intema da licitaçâo ou na gestâo contatual, tenhâm acesso a mecanismos que auxiliem na realizaçâo da pesquisa de I

ndo egilÍdade aos pocedimentos de aferiÉo de oJstos e idenülcaÉo dos pleços referenciais dê meÍcdo.

Respeitosâmente,
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